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OITO HORAS DEPOIS DOS PRIMEIROS TIROS DA INTENTONA FASCISTA, MILHARES E MILHARES DE PESSOAS DESCIAM A AVENIDA DA LIBERDADE MANIFESTANDO O S EU APOIO AO M F A A MEIO DA TARDE NA SUA PRIMEIRA EDIÇÃO ESPEClAi 
«AVANTE!» AFIRMARA: ««A REACÇÃO NÃO PASSARÁ PORQUE É DE AÇO A MURALHA QUE 0 POVO E OS SOLDADOS ERGUEM FACE AO FASCISMO E À DITADURA?» PRIMEI KA EDIÇÃO ESPECIAL, 

Os factos impõem, no imediato; l) o responsabilização e o cas 

tígo exemplar dos conspiradores da tentativa do golpe do 11 de 

orço; 2) um mais profundo saneamento em todo o aparelho 

do Estado, civil e militar; 3) a reorganização das forças mílitn 

rizadas; 4) am decisivo impulso à política antimonopolísta 

e antílatífandista; 5) medidas imediatas paro contenção 

dos preços e para actualização is salários 
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lota da Comissão Politica 

E NECESSJUtlO MANTEB 

BEM VIVA E ACTUANTE 

A VIGILÂNCIA POPULAR 

Uma vez mais, no dia 11 de Março de 1975, a 
* reacção tentou um golpe, conseguindo desta 

vez lançar um ataque de forças armadas aéreas e 
terrestres contra uma grande unidade militar, o 
Regimento de Artilharia Ligeira n.° 1, além de 
outras acções militares de menor envergadura. 

A tentativa de golpe falhou, graças- à pronta 
e decisiva acção do Movimento das Forças Arma- 
das e à gigantesca mobilização popular que, em 
poucas horas de Norte a Sul do País, paralisou 
quaisquer iniciativas fascistas e deu poderoso 
apoio às Forças Armadas. 

Trata-se de mais uma grande vitória do 
Povo Português sobre aqueles que querem liqui- 
dar as liberdades e fazer regressar Portugal ao 
passado fascista. As grandes manifestações popu- 
lares que hoje mesmo tiveram lugar por toda a 
parte testemunham a consciência que tem o Povo 
Português de que, com esta nova derrota da reac- 
ção, se podem dar novos passos em frente para a 
construção de um Portugal democrático. 

O Não há ainda informações bastantes que 
permitam fazer uma ideia exacta do âmbito 

da conspiração e de todos os elementos conluia- 
dos. Uma coisa é certa: esta nova tentativa de 
golpe contra-revolucionário deve-se, em parte, à 
insuficiência do aparelho de segurança e à exces- 
siva complacência com que, desde o 25 de Abril, 
têm sido tratados os conspiradores. 

Tal complacência não pode, desta vez, repe- 
tir-se. O Povo Português pretende construir a de- 
mocracia, sem a incerteza e a intranquilidade que 
resultam da impunidade das actividades contra- 
-revolucionárias. 

É necessário que desta vez sejam apuradas 
responsabilidades e os conspiradores sejam seve- 
ramente punidos. 

O Muitas lições haverá a tirar dos acontecimen- 
* tos, tanto do dia de hoje, como das últimas 

semanas. O PCP preveniu e insistiu em que a cam- 
panha anticomunísta, o acréscimo da sabotagem 
económica, a vaga de calúnias, violências e pro- 
vocações, os golpes de mão em escolas, sindicatos 
e autarquias, a agudização artificial de conflitos 
sociais, a tentativa de paralisar pela greve sectores 
importantes da vida económica se inseriam num 
processo de deterioração da situação social e polí- 
tica, preparando terreno para um golpe reaccioná- 
rio. Os factos aí estão para comprovar a razão da* 
advertência. 

O prosseguimento destes factores da dete- 
rioração da situação não só podem diminuir gra- 
vemente a vitória sobre a reacção, como podem 
criar no imediato novas dificuldades ao processo 
democrático. 

O PCP condena firmemente certas violências 
e destruições anárquicas que, hoje, 11 de Março, 
praticadas à sombra da luta contra a reacção, só 
à reacção podem servir. 

O PCP pronuncia-se firmemente pelo respeito 
da ordem democrática e pela adopção de firmes 
medidas contra aqueles que, desrespeitando-a, 
põem em perigo a própria democracia. 

A A contra-revoluçâo tem encontrado terreno 
* particularmente favorável para o próprio 

desenvolvimento em certas contradições, hesita- 
ções e debilidades na política do Governo e no 
funcionamento de departamentos aos quais cabe 
a sua aplicação. 

Para a construção de um Portugal democrá- 
tico é indispensável o apoio firme e dedicado do Po- 
vo Português à situação democrática e o seu traba- 
lho entusiástico e criador. Isso só pode ser alcan- 
çado desde que haja uma resposta aos grandes 
problemas que tocam as massas populares e que 
o Governo e a Administração, pela soa composi- 
ção e capacidade operativa, estejam em condições 
de pôr em prática a sua própria política. 

A derrota da reacção no 11 de Março, para 
que dela saia verdadeiramente reforçada a situa- 
ção democrática, exige que se dê um decisivo im 
pulso progressista à política portuguesa. 

Os factos impõem, no imediato: 1) a respon- 
sabilização e o castigo exemplar dos conspirado- 
res da tentativa do golpe do 11 de Março; 2) um 
mais profundo saneamento em todo o aparelho do 
Estado, civil e militar; 3) a reorganização das for- 
ças militarizadas; 4) um decisivo impulso à polí- 
tica antimonopolista e antílatifundista;' 5) medi- 
das imediatas para contenção dos preços e para 
actualização de salários. 

A reacção não se vence apenas com medidas 
de contenção, mas também com medidas econó- 
micas e sociais. 

C O dia 11 de Março evidenciou uma vez mais 
* que o principal inimigo dos portugueses é a 

reacção. 
Para o sucesso na luta contra a reacção e 

pela construção de um Portugal democrático, é 
indispensável o isolamento de actuações dívisio- 
nistas e desagregadoras e o reforço da comunida- 
de das forças populares em todos os sectores, da 
unidade dos trabalhadores, da unidade das forças 
democráticas, assim como o reforço da aliança 
do movimento popular com o Movimento das For- 
ças Armadas. 

Pelas lições que o 11 de Março comporta, o 
momento é particularmente favorável ao reforço 
dessa unidade e dessa aliança. 

O PCP tudo fará para que este objectivo seja 
alcançado. 

A tentativa de golpe do 11 de Março foi der- 
tado. Mas não é de crer que a conspiração 

abrangesse apenas os .responsáveis já conhecidos. 
Alguma coisa falhou no plano e isso significa que 
houve conjurados que, por qualquer razão, não 
entraram em acção. 

A reacção tem ainda força e possibilidades. 
É necessário manter bem viva e actuante a vigi- 
lância popular, ao lado do Movimento das .Forças 
Armadas, apara impedir quaiquer surpresa. 

11 de Março de 1975. 

A COMISSÃO POLÍTICA DO COMITÉ CENTRAL 
DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
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Um aspecto do Rossio quando milhares de trabalhadores se manifestavam contra * reacção 

0 POVO DE LISBOA 

NA LUTA E NA VITÓRIA 

11 de Março de 1975, 20 
horas. Campo Pequeno. Mais 
do que nunca a unidade foi 
caminho da vitória. Convo- 
cada peio PCP, a grandiosa 
manifestação que durante 
três horas desfilou até ao 
Rossio teve desde logo o 
apoio de outros partidos de- 
mocráticos e forças progres- 
sistas, nomeadamente o PS, 
MDP/CDE, MES, FSP, UEC, 
UJC e Intersindical. 

Foi um mar de bandeiras 
e povo" que ao som de vi- 
brantes «slogans» manifes- 

e a integrarem-se na batalha 
comum do Povo Português. 

Comemorou-se a vitória 
forjando unidade, essa força 
invencível que tantas vezes 
ameaçada por disputas par- 
tidárias que é necessário ven- 
cer, que as «bases» já ven- 
ceram um pouco ao darem- 
-se as mãos, ao unirem as 
suas bandeiras, ao gritarem 
em uníssono «a vitória é di- 
fícil, mas é nossa» e «na 
unidade ó caminho da vitó- 
ria». 

Eram muitos os carros 

ro. Com os carros na van- 
guarda, muitos milhares de 
manifestantes percorreram 
as ruas de Lisboa. Gente do 
povo, dos mais diversos sec- 
tores de actividade, elevada 
percentagem de mulheres — 
algumas com filhos ao colo 
—- e muitos, muitos jovens 
gritando a plenos pulmões 
que «A reacção não passou, 
a reacção não passará». 

0 grande ausente 
Nunca o entusiasmo en- 

fraqueceu ao longo do per- 
curso, antes pelo contrário. 
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tou uma vez mais o inequí- 
voco e total apoio ao MFA, 
que expressou a firme deci- 
são das massas populares de 
defender intransigentemente 
a liberdade democrática tão 
duramente conquistada. 

Vindas de todos os lados, 
multidões plenas de euforia 
por mais esta vitória sobre 
a reacção engrossavam a ma- 
nifestação, feita bloco sóli- 
do de resistência e comba- 
tividade, expressão magnífi- 
ca da união Povo-MFA. Im- 
buídos do ardor revolucioná- 
rio comemorando a vitória, 
os milhares de manifestan- 
tes expressaram bem alto a 
recusa popular aos expecta- 
dores da luta, gritando um 
«slogan» espontaneamente 
criado — «É muito feio ficar 
no passeio»—, convidando 
assim- os mais hesitantes a 
abandonar a sua passividade 

PARTIDO 

PROLETÁRIO 

DE NOVO TIPO 

embandeirados, as camione- 
tas cobertas de dísticos e a 
abarrotar de gente, chegadas 
de todos os pontos, anima- 
das do sentimento comum 
de reforçar cada vez mais 
a aliança do movimento po- 
pular de massas com o MFA, 
incansavelmente expresso na 
palavra de ordem que mais 
se repetiu — «O povo está 
com o MFA»! 

O som dos megafones di- 
luía-se nas entusiásticas vo- 
zes populares que, entoando 
em coro o «Avante Camara- 
da», marcharam para o Ros- 
sio, infatigáveis, plenas de 
alegria e confiança no futu- 

sempre reforçado por novos 
«slogans» exigindo a punição 
dos traidores do povo, a to- 
mada de medidas realmente 
eficazes contra a reacção — 
«Morte à CIA», '«Abaixo os 
monopólios» e «A banca é 
do povo» foram alguns dos 
mais gritados. 

Digno de registo, um «slo- 
gan» alusivo ao PPD — o au- 
sente —, que, como se costu- 
ma dizer, parece ter caído 
no goto dos manifestantes: 
«Onde está o PPD? Está em 
casa a ver Tevê». 

Pouco antes de chegar aos 
Restauradores, a manifesta- 
ção imobilizou-se e manteve- 

-se durante alguns minutos 
num silêncio impressionante 
a fim de escutar a comuni- 
cação do Presidente Costa 
Gomes ao País, saudada no 
final por uma viorante salva 
de palmas e por entusiásti- 
cos gritos de «Vitória, Vitó- 
ria!» Só cerca das 23 horas 
a manifestação atingiu o Ros- 
sio e a vasta praça foi pe- 
quena para conter o mar de 
gente que chegava/ Rodean- 
do a estátua de D. Pedro, 
onde muitos deles se tinham 
empoleirado, militantes do 
MRPP munidos com as suas 
bandeiras (e não só..'.) in- 
vectivaram a passagem dos 
manifestantes automobilistas 
gritando que «o povo anda 
a pé». Curiosamente, foi o 
povo a pé que os eclipsou 
totalmente à sua passagem 
e gritando «Abaixo a reac- 
ção»; numa fracção de se- 
gundos as bandeiras do 
MRPP desapareceram e ou- 
tras as substituíram, arvo- 
radas bem alto ao som vi- 
brante de «O povo unido ja- 
mais será vencido!» 

A passagem de algumas 
viaturas militares pelo Ros- 
sio em direcção à sua uni- 
dade foi, então, saudada por 
entusiásticos aplausos popu- 
lares que uma vez mais vi- 
toriaram o MFA. 

Na manifestação integra- 
rarrT-se os camaradas do CC 
do PCP, Jaime Serra, Dias 
Lourenço, Georgete Ferreira 
e Albano Nunes. 

Depois de darem uma vol- 
ta ao Rossio, os manifestan- 
tes quedaram-se em frente 
do Hotel Metrópole, onde, na 
varanda do primeiro andar, 
os dirigentes políticos dos 
partidos integrados na ma- . 
nifestação usaram da pala- 
vra em breves improvisos, 
referindo-se ao profundo sig- 
nificado da jmportante jor- 
nada de luta que o povo por- 
tuguês acabava de viver. 

No finai, a multidão can- 
tou o hino nacional. 

Em Lisboa foram milha- 
res. Serão milhões em todo 
o País, em qualquer altura, 
a defender a aliança indes- 
trutível Povo-MFA. 
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Militantes e simpatizantes do nosso Partido estycram na primeira linha da manifestação 
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11 DE MilEÇ® DE 1975 

EACCAO NAO PASSO 

A reacção quebrou uma 
vez mais os dentes. Sofreu 
a sua maior derrota desde o 
25 de Abril. Mas não está 
esmagada. Se não for pri- 
vada do poder económico, 
se não for privada dos po- 
derosos meios de que dis- 
põe para sabotar o avanço 
do processo democrático e 
revolucionário, voltará à 
carga. E é preciso que seja 
esmagada totalmente, defi- 
nitivamente. 

Foi derrotada na sua pri- 
meira e tímida tentativa do 
28 de Maio, quando dei- 
xou Lisboa sem pão e sem 
transportes. Mas manobrou 
para criar condições e em 
fins de Junho provocou a 
crise que levou à queda do 
Governo de Palma Carlos. 
Foi batida. Reorganizou-se, 
levantou a cabeça, conspi- 
rou com o general Spínola, 
montou a conspiração do 
28 de Setembro. Sonhava 
com um golpe militar de 
direita, exigia publicamen- 
te uma ditadura. Retomou, 
então, a linguagem, os mé- 
todos, a arrogância fascis- 
ta. Foi batida pelo movi- 

mento popular de massas e 
pelo MFA. Não conseguiu 
abalar a aliança entre os 
dois componentes do pro- 
cesso revolucionário. Essa 
aliança saiu fortalecida da 
jornada do 28 de Setem- 
bro, da confraternização 
entre as Forças Armadas e 
o povo nas barragens e nas 
praças públicas, nas gran- 
des manifestações de mas- 
sas que ficaram a assinalar 
a vitória e um novo avan- 
ço da Revolução Portu- 
guesa. 

A reacção não passou. 
Mas encontrou condições 
favoráveis para se reorga- 
nizar. Recorreu à «ajuda 
externa». Montou uma 
campanha de calúnias con- 
tra Portugal. Tentou criar 
dentro e fora do País a 
ideia de que o País mergu- 
lhara no caos, de que es- 
tava à beira da bancarrota, 
de que o Exército «não 
obedecia mais», de que o 
MFA estava dividido, de 
que o nosso Partido con- 
trolava os meios de infor- 
mação. Montou depois uma 
bem organizada provoca- 

OS PRINCIPAIS 

RESPONSÁVEIS 

DA CRIMINOSA 

General António Spínola 
General Rui Tavares Monteiro 
General Freire Damião 
Capitão-tenente Guilherme Alpoim Galvão 
Coronel Durval Serrano de Almeida 
Capitâo-de-mar-e-guerra Costa Santos 
Capitão António Ramos 
Major Arantes de Oliveira 
Tenente-coronel Xavier de Brito 
Major Rosa Ca roupa 
Major Carlos Pinto Simas 
Coronel Moura dos Santos 
Coronel Rafael Durão 
Coronel Espadinha Mílreu 
Capitão Valério da Silva 
Capitão Almeida Coelho 
Tenente Antero Rebelo 
Tenente Oliveira Santos 
Coronel Martiniano Gonçalves 
Major Simões Pereira 
Major Ferreira Fernandes 
Major Teotónio Pereira 
Tenente Barros 

OFICIAIS PRESOS 
Major Manuel Monge 
Major Casanova Ferreira 
Major Nuno Bivar 
Tenente-coronel Almeida Bruno 
Brigadeiro Morais 
Major Joaquim Mensurado 
Capitão Almeida Martins 
Capitão Sebastião Martins 
Capitão Bação Costa Lemos 
Tenente Levi Correia 
Coronel Calapez Martins 

CIVIS PRESOS 
Jorge de Melo 
Orlando Mário Milhares 
Manuel Tainha Marecos Duarte 
Quirino dos Santos Mealha 
Thomas de Albino Rodrigues Ciríaco 
Joseph Tenreiro Theriaga 
Nuno Maria da Câmara Bermudes 
Luís Filipe Cardoso Passanha Guedes 
Amílcar Guerreiro Lagartinho 
João António Barradas 
José de Jesus Madeira 
Domingos Samorano Pina 
Francisco Montes Palma Pereira 
Eng.0 Leal de Oliveira 
Dr. Fernandes Nunes Ribeiro 
José Dias Caranova Júnior 
Francisco Jesuino Morgado da Silva 
Luís Arouca 
Dr. Vitorino, notário de Ferreira d© Alentejo 
Lucílio Tomaz Marques 
João Núncio 
José Luciano Vilhena Capeto 
Dr. João de Sousa Costa 
Matos Brás 
Jorge Espírito Santo 
Manuel Ricardo Espírito Santo 
José Maria Espírito Santo 
Comandante Ricciardi 
Carlos de Mele 
Maria Borges Coutinho Espírito Santo Silva 
José Roquete 
Manuel Couto 

ção, usando como instru- 
mento o Congresso do 
CDS. Utilizou grupelhos 

tra homens das Forças Ar- 
madas. Bombardeou o RAL 
1, derramou © sangue de 

esquerdistas para lançar jovens soldados, obteve a 
estudantes contra estudan- cumplicidade de pilotos as- 
ter, para boicotar comí- 
cios, para desencadear a 
violência gratuita, para 
uma cadeia de ocupações 
irracionais. Torpedeou o 
saneamento, investiu con- 
tra o primeiro-ministro, 
publicou livros reaccioná- 
rics, lançou mão do pan- 
fleto anónimo, inundou ou- 
tra vez o País com propa- 
ganda fascista, mobilizou- 
-se em força para impedir 
avanços populares na luta 
contra os monopólios e o 
latifúndio. Fabricou boatos 
em série, inventou que o 

sassmos, tentou conquistar 
o Quartel do Carmo, com 
a ajuda de traidores da 
GNR. E, em poucas horas, 
viu-se derrotada em todas 
as frentes. Não passou! A 
unidade do povo trabalha- 
dor, a vontade revolucio- 
nária do movimento popu- 
lar de massas são hoje 
mais fortes do que eram 
há dois dias. 

As advertências do PCP 
não foram ouvidas 

Pode-se afirmar que a 
intentona fascista era es- 

os pára-quedistas que cer- com © Programa do MFA, tcrico que a vonrtade popu- 
cavam o RAL 1, dialoga- ainda usava, hipocritamen- lar lhes diita. 
ram com eles, explicaram- te, a palavra democracia. É verdade que as res- 
-Ihes que haviam sido en- Agora, o desespero forçou- ponsabilidades do movi- 
ganados por oficiais fas- -a a mostrar a cara, a abrir mento popular de massas 
ciscas, por traidores. Con- o jogo, a confessar que está e das estruturas por ele 
tribuiram para tornar ino- contra a liberdade, contra criadas são cada vez maio- 
fensiva a máquina contra- o MFA, contra o povo. A res. As suas organizações 
-revolucionária, não arre- agir como horda de bárba- lutam e vencem. Mas se to- 
dando pé dos lugares onde ros, como uma associação das as forças e partidos 
a sua presença era neces- de criminosos e traidores, autênticamente democráti- 
sária. Estiveram na pri- A© erguer-se em armas pe- cos reconhecem hoje essa 
meira linha do escudo pro- ia volta a um passado de evidência, se a própria Im- 
tector formado pelos tra- opressão, os reaccionários prensa burguesa ocidental 
balhadores em frente do civis e militares, guiados não ousa negar o papel 
RAL 1, ameaçado pelas pelo ex-general Spínola, decisivo desempenhado pe- 

unidade. 0 MFA confir- 

síveis da conjuntura polí- 
tica. 

0 PCP na defesa 
da Democracia 

e da Revolução 
Os assassinos da reacção, 

os golpistas da reacção, os 
mercenários ao serviço da 
reacção esperavam apanhar 
o povo desprevenido. Es- 
peravam que a violência e 
o sangue amedrontassem 
os trabalhadores. Espera- 
vam que a surpresa impe- 
disse a réplica do MFA. _ _      
Mas enganaram-se. O mo- metralhadoras dos helicóp- confirmaram todas as aná- lo movimento popular ^de 
vimento popular de mas- teros utilizados pela reac- lises, todas as advertên- massas no 28 de Setembro 
sas ofereceu uma demons- ção. Confraternizaram com cias do FCP. e no 11 de Marco, é tam- 
tração impressionante de os oficiais, os sargentos, os Vencemos! Importa, ago- bém verdade que essa rea- 
ferça, ^ de jjsganização, de soldados que se batiam pie- ra, extrair da vitória os en- lidade não tem encontra- 

la democracia e pela Re- sinamentos que ela encer- do a sua expressão ao nível 
da intervenção do movi- 
mento popular de massas 
na condução da política do 
Ccverno Provisório, A par- 
ticipação existe, manifes- 
ta-se com torça crescente, 
não é contestada como ele- 
mento do processo. Mas, 
no aparelho de Estado, no 
conjunto de instituições 
responsáveis pela elabora- 
ção de uma política demo- 
crática e revolucionária, a 
representação das estrutu- 
ras criadas pelo movimen- 
to popular de massas é mí- 
nima, exprime-se através 
de estreitos canais. 

A reacção não passou. 
Sabemos que não passará, 
se voltar à carga. Mas per- 
mitir-lhe, novamente, que 
ela se reorganize para ou- 
tra intentona fascista scia 
um erro imperdoável. Re- 
conhecer ao movimento 
popular de massas, em to- 
dos os níveis, o papel que 
lhe cabe, pelo que é e tem 
feito pelo avanço da revo- 
lução democrática e nacio- 
nal, é hoje um imperativo 
do processo, uma necessi- 
dade inseparável do apro- 
fundamento da sua aliança 
cada vez mais -firme com 
o MFA, 

Não podemos esquecer, 
   ccmo sublinha a nota da 

nosso Partido se opunha às perada. Só houve surpresa mou durante horas verda- volução. Estiveram na por- ra, O movimento popular do PCP, que «a reacção 
eleições, que os comunis- no tocante ao momento e deiramente dramáticas que tagem de Sacavém, na fis- de massas é uma realidade, ainda tem força e possibi- 
tas temiam a realização de ao local do ataque. O MFA está disposto a levar avan- calizaçâo de um ponto es- Uma realidade, contudo, lidades», que «houve con- 
eleições livres. Concebeu tinha denunciado a iminên- te o processo revolucioná- tratégico, decisivo, que que não é a mesma de Se- jurados que, por qualquer 
e forjou a provocação de cia da conspiração. No úl- rio, a defender e ampliar controlava o acesso a uma tembro. Ta| como o MFA razão, não entraram em 
Setúbal. timo número do seu Bole- as conquistas populares, a área onde tudo podia acon- não é o mesmo de Setem- accão». 

Teve condições para ta- '"'."V. erV aPe,0 vibrante à liquidar implacaVelmente tecer. bro. O avanço do processo Vencemos, mas a vitória 
zer tudo isso. Poderia ter vigilância revolucionária, todos os focos reaccionários Enquanto organizada- «Evolucionário, mais sensí- não foi definitiva. Para qué 
sido contida na sua esca- acusara frontalmente a ainda existentes nas Forças mente, disciplinadamente, ve' após os confrontos pro- eia o seja, para que o ini- 
lada con tra-revolucionária reâcçao de tramar um gol- Armadas e nas forças pa- corajosamente, os comu- vocados pela própria reac- migo seja esmagado, cum- 
e não o foi. Finalmente, pe. Acusara os monopólios, ramilitares. nistas cumpriam a sua Çã0- introduziu mudanças pre entender a natureza 
lançou-se, quase à luz do 05 latifundiários^ os colo- ^ Poucas vezes, como su- missão, defendiam as con- importantes nas duas com- das modificações estrutu- 
dia, na preparação 
«putsch» fascista, 
rou com todos os sai 
tas do fascismo que     —, ,  r-   
haviam sido saneados das Processo revolucionário, c tal caracter de esponitanei- grupelhos esquerdistas, hfica. Em situações graves são outras, mais ambicio- 
Forças Armadas. Conspirou terminava com uma adVer- dade, com tanto espíriíto de pseudo-revolucionários do ccmo as surgidas numa sas, mais democráticas, 
também com fantasmas do tencia: Ponham as masca- organização, terá como Lis- MRPP, da AOC, da UDP e nianhã, em que à metralha- mais revolucionários os ob- 
passado, como os generais ^3S 5íue P^^rem, a unida- boa respondido tão unam- outros semelhantes? Ou dera e à bomba se q^iis jectivos por que lutam. É 
Spínola, Galvão de Melo, de ovo-MFA sera a mais memente às exigências ficavam nas escolas pa- aniquilar a liberdade, são preciso que as responsabi- 
Rui Tavares Monteiro, Frei- sei .da garantia de que a imediatas de um momento pagueando asneiras e di- as poderosas organizações lidades e os meios de exer- 
re Damião. Aliciou cinco facção sera impedida de histórico em que era ne- ficultapdo a mobilização pcpulares, — como o su- cê-la sejam igualmente ou- 
coronéis, um tenente-coro- actuar. Os saudosis+as do cessário responder a uma Jus estudantes democráti- plemento do «Avante!» sa- tros. 
nel, sete majores e mais um fascismo .embrava ofensiva contra-revolucio- C0Si insultando o PCP e 'ientou — essas estruturas ——  
punhado de oficiais traido- n^0 ^rn fut^o s*71 Por- naria, cortar-lhe todas as gritando histericamente criadas e desenvolvidas pe- 

tugal, possibilidades de êxito, es- que não havia «golpe», armplo apoio das massas 
Papa o nosso Partido a magá-la no berço. Todos rnas apenas uma «invento- pcpulaires que se revelam 

conspiração também não os pontos estratégicos da na dos comunistas»; ou fa- decisivas para passarem à 
foi surpresa. Fomos os pri- cidade, desde a Emissora e ziam comícios familiares prática a aliança entre o 
meiros a advertir o povo a RTP aos sindicatos foram para e|es mesmos nas ruaS; povo e o MFA, para, ao 
de que se preparava um rapidamente envolvidos por ou praficavam «acções re- ^do de cada ombro farda- 

Kinid tonndnca rnr m g0'Pe contra-revolucionário multidões que levavam aos vofucionárias» tão grotes- do, colarem um firme e re- 
solência^que"^rodamou'"a éa reacçâo para aPunhalar ^balhadores a torça da cas como o assalto à casa soluto ombro de homens 
vitória antes de se lançar 0 Proce.sso democrático. O sua solidariedade. Os ór- do general Spínola, já en- dispostos a lotar para ven- 
na batalha. Anunciou ^ o "marada Alvaro Cunhal gãos de informação foram tao sob as 3S3S protecto. cer 
golpe na «Vaneuardia» de m 0' na ^ rcdeados Por uma muralha ras do caudilho fascista es- Os apelos dos sindioa+os 
Barcelona na BBC de Lorv- Crfr,de' em 18 de Ja- de peitos revolucionários, panhol... Para concentrações, os 
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0 estado-maior contra- 
-revolucionirio, a conjura 
dos monopólios, do lati- 
fúndio, da banca, dos ge- 
nerais fascistas readquiriu 
tanta confiança, tanta in 

dres, nas grandes cadeias 
ds rádio dos EUA, na Im- 
prensa reaccionária do Bra- 
sil. 

Festejou a ditadura an- 

0 papel do movimento 

popular de massas 

apelos para a paralisação 
do País e para a mobiliza- 
ção de todos os trabalha- 
dores em defesa do MFA e 

Pela terceira ou quarta da democracia, a conflu- 

neiro. Apontou factos sus- garantia para o esforço de 
peitos, desmascarou ma- informação de cobertura 
nebras, respondeu a calú- que foi decisivo. O Pais 
nias, pôs os pontos nos ii. pôde acompanhar minuto a 
Dias depois, em 26 de Ja- minuto a marcha da inten- 

. neiro, o Comité Central do tona para a derrota; a vi- vez as massas populares ência dos trabalhadores- 
tes de tempo. Subestimou PCP, extraía as lições im- tória pôde ser construída comemoraram, em Lisboa e nas sedes dos sindicatos, as 
a forÇa "O movimento po- pheitas no grande debate organizadamente hora a ho- em todo o País, com gigan- iniciativas ali tomadas pa- 
pular de massas, a nacional em torno da uni- ra pelo MFA e pelo povo. tescas manifestações, der- ra reforço de barragens ou 
e o patriotismo do cidade sindical, na grande O PCP teve o compor- rotas infligidas à reacçâo, realização de manifesta- 
Imitou o almirante chileno vitória alcançada pelos tra- tarnento que dele se es- vitórias alcançadas contra ções foram outras tantas 
i onbio Menno que, f"fas balhadores. Denunciando as perava, um comportamen- a reacção pelo povo traba- provas de que os sindicatos 
do golpe contra a Unidade manobras de torças diver- to comunista revolucioná- lhador aliado ao MFA. A são elementos orgânicos in- 
Popular, antecipava, com s3s chamava, porém, a ri-». Militantes nossos per- grande ofensiva para fazer dispensáveis do movimento 
arrogancia, as chacinas, o atenção para o comporta- correram a cidade em bri- regressar Portugal ao domí- popular de massas, que com 
banho de sangue. Esque- mento da reacção que cons- gadas de esclarecimento e nio dos monopólios e do ele unificam, organizam e 
ceii que Portugal não e o pirava na sombra «recru- mobilização popular, orga- latifúndio foi desbaratada, lutam — unidos, organiza- 

tando, aliciando, tentanto nizaram a resistência ao De cada confronto, o movi- dos e combativos. 
0 11 de Março entrou ganhar posições e encaram- golpe fascista em todo o mento popular de massas Essa é uma das mais 

realmente na História de do projectos e possibilida- Pais. Estiveram presentes saiu mais forte, mais uni- importantes' lições do 11 
Portugal. Mas não como a des de um sangrento golpe em todos os locais onde do, mais organizado. Com de Março. As organizações 
reacção queria. Será dora- de força que liquidasse as havia perigo. No RAL 1, a reacçâo aconteceu o con- unitárias surgidas da luta 
vante recordado como uma liberdades e instaurasse no Quartel do Carmo, nas trário. Mas a própria cons- do Povo Português contra 
grande vitória popular. A uma nova ditadura». estradas onde voltaram a ciência da sua fraqueza, um inimigo comum a to- 
reacçâo não passou. Foi ba- Os acontecimentos de- erguer-se, como no 28 de do seu isolamento, obri- dos quantos nasceram em 
tida. Uma minoria de cri- monstraram que o nosso Setembro, barricadas de vi- gou-a a desmascarar-se Portugal continuam a 
mmosos — na definição Partido estava certo uma gilância, baluartes contra compretamente. Em Maio, cumprir—igualmente ata- 
do brigadeiro Vasco Con- vez mais, que tinha uma a reacção forjados pelo em Junho, em Setembro, cadas por quantos não que- 
çalves — lançou homens visão inteiramente correcta povo trabalhador. Miiitan- ainda intrigava, ainda pre- irem fazer uma revolução 
das Forças Armadas con- dos desdobramentos ore vi- tes do Partido rodearam tendia estar identificada com o Povo — o papel his- 
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ANUNCIOU 0 GOLPE FASQST 

Os incidentes, ainda recen- 
tes, ocorridos na cidade de 
Setúbal foram já o indício 
que a reacção jogava forte na 
realização de um golpe con- 
tra-revolucionário. 11 de Mar- 
ço e o ataque aéreo ao RAL 1 
culminaram a escalada que se 
vinha preparando. Com efeito, 
assistia-se por todo o País a 
um avolumar da campanha 
anticomunista, acompanha d a 
por uma escalada de violên- 
cia e anarquia. Primeiro, os 
boicotes violentos a comícios 
e a encontros de alguns par- 
tidos políticos, depois a gre- 
ve no ensino secundário e que 
atingiu quase todo o País. Na 
cidade de Setúbal é criado um 
clima de conflito para tentar 
derrubar a Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Municipal 
a pretexto da admissão de 
uma telefonista eventual que 
certas forças reaccionárias 
atacavam por ser comunista. 
Nas faculdades geram-se con- 
frontos com os estudantes 
progressistas e vai-se ao pon- 
to de tentar sanear estudan- 
tes comunistas do Instituto 
Superior Técnico. E no últi- 
mo fim-de-semana a escalada 
de violência atinge o cume 
durante o boicote a um comí- 
cio do PPD, onde, por estra- 
nhas pr - nuções, os dirigentes 
locais daquele partido tinham 

separado os seus adeptos do 
resto da assistência. Nos acon- 
tecimentos que aí se verifi- 
caram há a lamentar um mor- 
to e vários feridos, entre os 
quais um jornalista estrangei- 
ro cuja fotografia foi rapida- 
mente difundida por todos os 
países capitalistas acompa- 
nhada por um noticiário a 
condizer e onde se procurava 
destacar uma pretensa onda 
de violência que Portugal 
atravessa e o facto de não es- 
tarem salvaguardadas as li- 
berdades mais elementares. 
Por seu turno, o PPD durante 
uma conferência de Imprensa 
para apresentar a sua versão 
dos factos ocorridos em Se- 
túbal e muito embora tivesse 
conhecimento dos agrupamen- 
tos políticos que promoveram 
o boicote ao comício, apenas 
teve como preocupação domi- 
nante atacar o nosso Partido. 
A campanha anticomunista 
que estava em marcha, acom- 
panhada por uma difamação 
constante do Movimento das 
Forças Armadas — foram dis- 
tribuídos em profusão, pelos 
quartéis, panfletos difamando 
os elementos mais conhecidos 
do MFA e do Governo Provi- 
sório —, tinha atingido o seu 
ponto alto. Começava-se a vi- 
ver todo o ambiente de in- 
certeza que também antece- 

deu a intentona reaccionária 
do 28 de Setembro sem que, 
desta vez, a reacção fizesse 
o seu jogo às claras. 

O clima de violência e anar- 
quia gerado e no qual vários 
agrupamentos esquerdistas fi- 
zeram objectivamente q jogo 
da reacção indicava claramen- 
te o desfecho, felizmente es- 
magado, de uma tentativa 
contra-revolucionária. 

Sobre este assunto e recor- 
dando todos os acontecimen- 
tos verificados anteriormente 
a Comissão Política do nosso 
Partido publicava no dia 10, 
segunda-feira, uma nota em 
que afirmava no final, numa 
nrevisão do que depois se iria 
passar: 

O PCP alerta solenemente 
os inimigos da revolução de- 
mocrática portuguesa para 
os riscos de uma escalada de 
violência que visa manifestar 
mente pôr em causa o proces- 
so democrático, criar um cli- 
ma que impeça a manifesta- 
ção livre da vontade nopular 
nas próximas eleições - criar 
condições favoráveis a ura 
golpe contra-revolucionário. 

O golpe surgiu efectivamen- 
te no dia seguinte. Agora, es- 
magada que foi a tentativa 
de revolução reaccionária, 
impõe-se tirar as conclusões 
do que se passou, tapar bre- 

% 

& 
wm 

m 

% 
drciiitt! 

A AZAttA® 

mm fm~um 
»sí m- K mií imiAm 

mmí&m mmtm t*»««* maA 

  •.... f : 

. .. 

s «íS SCíA» 'ASm 

0 NOSSO <AÍANTE!> 

ESTEVE NO COMBATE 

Órgão da vanguarda organizada da classe operári 
das classes trabalhadoras, o nosso «Avante!», nas 
cista, esteve nas primeiras linhas nas mãos de q 
tarde a confiança e a determinação do Partido 
através do número especial do «Avante!», que 
regiões do Pais. Erguido como uma bandeira na 
o «Avante!» esteve com a Liberdade e a Democ 

consolidação da vitória. 

a, órgão do Partido Comunista "Português, jornal 
horas decisivas da luta contra a intentona fas- 

uantos barraram o passo à reacção. A meio da 
Comunista Português chegara aos trabalhadores 
aos milhares foi distribuído em Lisboa e noutras 
grandiosa manifestação realizada ao fim da tarde, 

racia. Ontem de manhã, lançando jã as bases da 
novo número especial! 

chas, separar o trigo do joio, 
para que mais tarde não volte 
a surgir nova tentativa para 
derrubar o processo" democrá- 
tico em curso, no qual as 
massas trabalhadoras do nos- 
so País têm a primeira pala- 
vra a dizer. 

Convém meditar sobre as 
tentativas divisíonistas a que 
os trabalhadores estão sujei- 
tos como é o caso do assalto ao 
Sindicato dos Metalúrgicos e 
o boicote que a direcção do 
Sindicato dos Químicos fez 
ao processo eleitoral sonegan- 
do, por último, os cadernos 
eleitorais. Convém meditar 
sobre a greve do ensino li- 
ceal, onde foi manifesta a in- 
terferência de elementos reac- 
cionários. Convém meditar 
sobre o que se passou cm Se- 
túbal onde a acção aventurei- 
rista de certos grupos ullra- 
-esquerdistas. atraídos para 
um isco fácil, ajudaram a 
campanha anticomunista do 
PPD no seu papel de Vítima. 
Convém meditar sobre a in- 
tensa campanha anticomunis- 
ta que se eslava a desenrolar 
com a contribuição de muitos 
agrupamentos da ultra-es- 
querda, para os quais o prin- 
cipal inimigo é o nosso Parti- 
do, esquecendo deliberada- 
mente a reacção que ainda 
campeia por todo esse Pais. 
No caso concreto da AOC, 
os seus dirigentes numa con- 
ferência de Imprensa afirma- 
ram mesmo que era preferí- 
vel apoiar o CDS ao nosso 
Partido. Convém meditar so- 
bre os acontecimentos do 
Instituto Superior Técnico, 
onde estudantes ultra-esquer- 
distas quiseram sanear estu- 
dantes só por eles pertence- 
rem à UEC. Nesse mesmo es- 
tabelecimento de ensino du- 
rante a semana passada, suce- 
deram-se as cenas de provo- 
cação aos estudantes oomu- 
nistas, que por vezes se trans- 
formaram em agressões físi- 
cas e interrogatórios seme- 
lhantes aos que a extinta 
PIDE praticava nos seus an- 
tros. E, coisa estranha, todas 
estas acções eram praticadas 
por estudaiftes que se dizem 
ao lado do povo para defen- 
derem os seus interesses. 
Convém meditar. 

Convém meditar e estar 
vigilante para esmagar logo 
à nascença todas as iniciati- 
vas que visem separar o Povo 
do Movimento das Forças 
Armadas, que visem atrasar 
a revolução democrática e so- 
cial no nosso País, ainda que 
muitas vezes se apresentem 
sob umá capa de esquerda, 
que visem, no, fundo, fazer 
regressar o País ao fascismo 
e à exploração desenfreada 
das classes trabalhadoras. 
Convém meditar e estar vigi- 
lante para que os trabalhado- 
res não se deixem arrastar 
em acções aventureiristas que 
podem pôr em risco as vitó- 
rias já alcançadas. Mas con- 
vém, também, meditar e estar 
vigilante para que na altura 
própria a acção das massas 
possa ser decisiva uara esma- 
gar definitivamente qualquer 
intentona reaccionária que 
surja. 

NOTA DA COMISSÃO POLITICA 

1. Assiste-se actualmente em toòo o País a uma escalada de vio- 
lência e anarquia inspirada e estimulada peia reacção para servir os 
seus objectivos de combate ao processo democrático. 

O PCP reprova uma vez mais a agudização deliberada de certos 
conflitos políticos, a crescente acção desorganizadora da vida econó- 
mica, os assaltos e ocupações, inclusive de sindicatos e os constantes 
e cada vez mais graves atentados à ordem e aos princípios demo- 
cráticos. 

2. Uma das práticas prosseguidas nesta campanha de violência 
• anarquia são os boicotes aos comícios e outras reuniões de partidos 
de direita através dos quais se procura mostrar que em Portugal não 
são respeitadas as liberdades democráticas e os direitos dos cidadãos 
e abrir assim caminho a um golpe das direitas em nome da defesa 
da liberdade. 

Na execução destas operações surgem normalmente pequenos 
grupos pseudo-revolucíonários cuja acção serve objectivamente os fins 
das forças reaccionárias. 

Os acontecimentos de Setúbal iniciaram-se com o looicote a um 
comício do PPD que não teria mais do que algumas dezenas de filia- 
dos e simpatizantes deste partido. 

É sabido que desde sempre o PCP condenou firmemente a prá- 
tica de «boicotes» a comícios de outros partidos e P^la sua parte 
nunca se envolveu em tais actividades. 

No caso de Setúbal, são publicamente conhecidas as organizações 
que chamam a si a responsabilidade do «boicote» ao comício do PPD. 
O nosso Partido já definiu a sua posição condenando publicamente o 
que se passou em Setúbal. Apesar disso, o PPD lança contra o PCP 
acusações sem qualquer fundamento. Porquê? 

O PPD que desde há tempo se vem incorporando com papel des- 
tacado na orquestração anticomunista, aparece agora, no estilo da 
pior reacção, a responsabilizar o PCP por actos que não só não pra- 
ticou, como expressamente condenou. 

Tal como o PPD, o seu órgão oficioso, o jornal «Expresso», que 
desde há muito está lançado numa actividade divisionista, quer em 
relação às forças democráticas, quer em relação ao próprio MFA, 
aproveita os acontecimentos de Setúbal para incrementar os seus 
ataques ao PCP e exorbitar tudo quanto até agora fizera na deforma- 
ção dos factos relacionados com a actividade dos comunistas e, faz 
tudo isto, ao mesmo tempo que insinua a vitória inevitável da contra- 
-revolução, aludindo capciosamente ao 28 de Maio. 

O PPD sente-se visivelmente servido oelos incidentes de Setúbal. 
A exploração anticomunista que procura fazer destes aconteci- 

mentos levanta a suspeita da sua própria participação nas provoca- 
ções de que se apresenta vítima. 

3. O clima de violência e anarquia criou as condições propícias 
ao desencadeamento de uma vaga de assaltos e ocupações de casas 
e palácios devolutos, uns, feitos a coberto de objectivos humanitá- 
rios, mas que a prática mostra de difícil realização, outros, para a 
resolução estrita de carências de instalações dos próprios grupos, 
associações ou partidos políticos que os promovem. 

Tais iniciativas, mesmo quando os seus objectivos têm cunho 
humanitário, auxiliam os planos dos conspiradores contra-revolucio- 
nários destinados a desautorizar o Governo Provisório, o MFA, todas 
as autoridades e a mergulhar o País no caos. Tais iniciativas servem 
ainda à reacção externa e ao imperialismo para a intensificação da 
campanha anticomunista, para a responsabilização do PCP por accões 
que reprova e combate. 

4. É cada vez mais notória a ligação entre a actividade de gru- 
por ultra-esquerdistas e as forças mais reaccionárias. 

Não é só o anticomunismo mais feroz que atinge muitas vezes 

expressões de violência física como ultimamente se verificou contra 
estudantes do IST, que os une abertamente. É o ódio comum ao 
processo democrático e revolucionário cuia base assenta na aliança 
Povo-MFA. 

No sector estudantil tem sido mais possível, dada a sua compo- 
sição social, desenvolver um clima de conflitos e de deterioração 
de que a greve dos liceus, estreitamente ligada às manobras reaccio- 
nárias, constitui um claro exemplo. 

Mas, atrás de um palavreado pseudo-revolucionário e pseudo-oe- 
fensor da classe operária, alguns grupos têm tentado também intro- 
duzir entre os trabalhadores a divisão, o anticomunismo e a sabota- 
gem do processo democrático. Para isso lançam mão de formas de 
actuação profundamente antidemocráticas, da calúnia, da mentira, 
da ameaça, tudo processos que repugnam à classe operária e a todos 
os trabalhadores. 

Na medida em que os trabalhadores reagem a estas tentativas di- 
visíonistas e desmascaram as suas origens e intenções, aparece mais 
a nu a ligação entre os manejos reaccionários e a acção destes gru- 
pos, que caem em acções de verdadeiro gangsterismo. 

O assalto do sindicato dos metalúrgicos, a ocupação do sindicato 
dos químicos e a recusa à consulta eleitoral, cujos ex-dirigentes leva. 
ram a sua sem-vergonha até à sonegação dos cadernos eleitorais são 
exemplos desta actuação aventureírista contra os interesses dos tta- 
halhadores. Tais exemplos mostram a necessidade d® intensificar a 
consciencialização das massas trabalhadoras contra todas estas mano- 
bras divisíonistas. 

Mostram a necessidade de que os trabalhadores em geral se unam 
cada vez mais profundamente em defesa do processo democrático 
e revolucionário no qual estão vitalmente interessados e desempe- 
nham um papel decisivo. 

5. Os protestos dos reaccionários que firam os benefícios políticos 
dos ataques aos seus comícios, procurando apresentar-se aos olhos 
da opinião pública nacional e internacional como «vítimas» da actua1 

situação política portuguesa, não podem ocultar as violências, obstru 
ções e provocações de toda a ordem contra os comunistas e os se 
comícios e sessões de esclarecimento onde imoera o caciquismo rear 
cionário. 

A agressão ideológica deixou as formas verbais para se transfo 
mar num verdadeiro surto de violência anticomunista. 

Os esforços para isolar os comunistas nas próximas eleições pa'a 
a Assembleia Constituinte resultarão vãos. Os laços que unem os 
comunistas ao seu povo reforçam-se na luta diária contra a reacção 
e os monopólios. 

Contra a aliança Povo-MFA se desfarão os intentos dos reaccio- 
nários de todos os matizes e dos seus pontas dê lança pseudo-revo- 
lucionârios. 

O PCP alerta solenemente os inimigos da revolução democrática 
portuguesa para os riscos de uma escalada de violência que visa 
manifestamente pôr em causa o processo democrático, criar um clima 
que impeça a manifestação livre da vontade popular nas próximas 
eleições e . criar condições favoráveis a um golpe contra-revolucio- 
nário. 

Ao lado dos comunistas estão todos os portugueses que querem 
edificar um país livre, feliz e independente e todos os que vêem r- 
aliança Povo-MFA a garantia do triunfo da democracia em Portugal 

Lisboa, 10 de Março de 1975. 

A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comutiista Português 

j.-.y.p-.-.V.- 
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A aliança do Povo com o MFA, que as forcas reaccionárias novam ente subestimaram, demonstrou mais uma vez não ser uma palavra 
sem significado. Quando se soube do criminoso ataque ao RAL 1 imediatamente a população veio para a rua disposta a colaborar 
rom as Forças Armadas na defesa da democracia. As imagens que apresentamos são bem o exemplo da aliança que, no 1 1 de Março, 
e reforçou. Em cima, a população coneentra-se junfo do Quartel do RAL 1. Na segunda gravura, um soldade detende o forte do 

Alto do Duque, onde está instalado o COPCON. Na imagem seguinte, vê-se um aspecto da barragem montada na Portela de Sacavém, 
onde a população colaborou activamente com os militares. Em baixo, um aspecto do Quartel da GNR, no Carmo, onde Os trabalha- 
dores se mantiveram vigilantes até ao desfecho dos acontecimentos. As imagens apresentadas vincam bem a colaboração do Povo 

com o MFA na defesa de uma revolução que se pretende beneficie as camadas mais desfavorecidas da população 
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• Manifestações em todo o 

a reacção constituíram 

País saudando a vitória sobre 

expressivas formas de luta 

As manifestações popula- 
res de intenso repúdio pela 
conspiração contra-revolucio- 
ria de anteontem alastraram 
a todo o País e o movimento 

- popular de massas mostrou 
bem a sua força e capacida- 
de de organização, embora 
nem sempre fosse possível 
evitar alguma exaltação e in- 
cidentes de pouca gravidade. 
★ No Porto, a manifesta- 

tação popular na Praça 
General Humberto Delgado, 
que se encontrava repleta, 
apesar de convocada com 
uma antecedência de pouco 
mais de uma hora pelo nos- 
so Partido, o MDP/CDE e ou- 
tras forças democráticas, gal- 
vanizou as massas popula- 
res, tendo sido cortado todo 
o trânsito na baixa citadina. 
AJém da Praça, estava cheia 
mais de metade da Avenida 
dos Aliados e as ruas que 
circundam a Câmara Muni- 
cipal. A intensíssima parti- 
cipação popular, que secun- 
dava com enorme entusias- 
mo as palavras de ordem 
contra os reaccionários e gol- 
pistas, foi mais um aviso im- 
pressionante aos que pensam 
poder parar a revolução ou 
fazê-la voltar para trás. 

Longamente interrompido 
pelos brados de «MFA, MFA», 
«Vitória, Vitória», e «Solda- 
do Amigo o Povo Está Con- 
tigo», o brigadeiro Passos 
Esmeriz, comandante da Re- 
gião Militar do Porto, diri- 
giu-se aos manifestantes que 
se aglomeraram em grande 
número junto do Quartel- 
-General. Saudando o apoio 
popular, o brigadeiro afir- 
mou: «Nós somos os vossos 
representantes, somos as 
Forças Armadas de um País, 
somos as Forças Armadas 
de um Povo e necessitamos 
indubitavelmente do apoio 
de todo o povo, de vós todos 
que aqui estais.» 

«Foi hoje um dia marca- 
do— disse ainda o coman- 
dante— por mais uma ten- 
tativa das forças contra-re- 
volucionárias que pretendem 
opor-se ao caminho vitorioso 
desta nossa revolução para 
o progresso deste País. Pa- 
rabéns à comunidade nacio- 
nal, parabéns ao Povo Por- 
tuguês. Foi um dia de vitó- 
ria contra essas forças.» 

★ Em Coimbra, houve va- 
= riadíssimas concentra- 

ções e pode dizer-se que 
praticamente estava na rua 
toda o povo da cidade. Mi- 
lhares de pessoas correspon- 

deram aos apelos de aten- 
ção e vigilância contra a 
conspiração reaccionária. O 
nosso Partido, como sucedeu 
por toda a parte, esteve na 
primeira linha dos defenso- 
res da unidade popular e da 
aliança Povo/MFA, que vie- 
ram em massa das fábricas 
e das lojas. Todo o comér- 
cio encerrou., solidarizando- 
-se com as manifestações de 
protesto e repúdio. 

★ No Barreiro, pararam 
todas as unidades fa- 

bris. Os trabalhadores inun- 
daram as ruas, num grande 
movimento de vigilância, 
mandando parar e inspec- 
cionando os automóveis, em 
activa colaboração com as 
Forças Armadas. Apesar da 
cólera popular (justificadís- 
sima) contra os responsá- 

e do MFA, correspondendo 
perfeitamente aos apelos do 
nosso Partido e de outras 
forças democráticas. Em Fa- 
ro, logo que se soube do le- 
vantamento sedicioso em Lis- 
boa, começaram a circular 
veículos com megafones cha- 
rfiando as massas trabalha- 
doras e todo o povo a ma- 
nifestar o seu apoio ao Mo- 
vimento das Forças Armadas 
e ao Governo Provisório. 
Grande parte dos- estabele- 
cimentos comerciais, bancos 
e repartições públicas encer- 
ram para permitir que todos 
os trabalhadores se manifes- 
tassem contra a conspiração 
reaccionária. 

★ Em Viana do Castelo, a 
total adesão ao Movi- 

mento das Forças Armadas 
e às forças democráticas que 

y 
O camarada Jaime Serra falando aos manifestantes cm Lisboa 

veis pelo golpe reaccionário, 
não se registaram quaisquer 
incidentes. 

■Ar Em Setúbal, a defesa 
do processo democrá- 

tico atingiu grande eficácia, 
tendo-se caracterizado por 
impressionante movimenta- 
ção de massas, sobretudo 
nos pontos estratégicos mais 
sujeitos a qualquer mano- 
bra. Era notório que toda a 
cidade estava pronta a en- 
frentar os acontecimentos, 
sem prejuízo da serenidade 
que presidiu à patriótica ta- 
refa. Os estabelecimentos de 
ensino encerraram de tarde 
e os estudantes participaram 
nas manifestações, solidários 
com as Forças Armadas re- 
volucionárias e com todo o 
povo. 

★ Em Faro, como em todo 
o Algarve, foi total a 

coesão das forças do Povo 

verdadeiramente conduzem 
o processo revolucionário no 
nosso País não deixou dúvi- 
das a ninguém. O repúdio 
pelas manobras reaccioná- 
rias concretizou-se numa vi- 
brante manifestação em que 
participaram milhares de 
pessoas. Os trabalhadores 
dos Estaleiros Navais inter- 
rofriperam o trabalho e diri- 
giram-se para o Batalhão de 
Caçadores 9 onde manifes- 
taram a sua solidariedade 
para com o MFA e o proces- 
so revolucionário em curso. 

★ Em Torres Vedras, mais 
de 5 mil trabalhadores 

e trabalhadoras expressaram, 
por sua vez, o desejo firme 
de, em aliança com o MFA, 
liquidar a intentona reaccio- 
nária. Ao apelo do nosso Par- 
tido, do MDP/CDE e de ou- 
tras forças democráticas, as 
massas trabalhadoras deram 
provas bem claras do seu 

desejo de fazer avançar o 
processo revolucionário. Du- 
rante a manifestação, foi lido 
um comunicado conjunto do 
nosso Partido, do MDP/CDE 
e do PSP em que se apelava 
para a vigilância popular e 
se exigia um saneamento efi- 
caz de todos os indivíduos 
interessados na contra-revo- 
lução. Foram ainda pedidas 
medidas decisivas contra os 
monopólios e os latifúndios, 
com apoio numa forte uni- 
dade entre ps partidos ver- 
dadeiramente democráticos e 
no reforço da aliança Povo/ 
/MFA. 

★ Em Beja, a intensa mo- 
vimentação pòpular que 

se desencadeou às primeiras 
notícias sobre a tentativa de 
golpe militar reaccionário 
caracterizou-se por uma es- 
treita vigilância 045 estradas 
de acesso à cidade, montan- 
do-se piquetes e pela aglo- 
meração de grande multidão 
junto do quartel do RI 3. 
Manifestando o seu incondi- 
cional apoio ao MFA, as mas- 
sas populares exigiram, in- 
dignada mente, a punição dos 
que ousaram pôr em risco a 
democracia portuguesa. O 
tenente-coronel António Can- 
deias, comandante do R. 1. 3, 
falando à multidão que, 
mais tarde, se aglomerou na 
Praça da República, incen- 
tivou, emocionadamente, as 
populações a manterem a 
unidade em torno das Forças 
Armadas. O governador civil 
de Beja, major Brissos de 
Carvalho, fez a leitura à po- 
pulação de uma declaração 
subscrita pelo Governo Ci- 
vil, pela Câmara Municipal 
de Beja, pela União dos Sin- 
dicatos, pelo nosso Partido, 
pelo PS, pelo MDP e pelo 
MES. A vibração popular in- 
tensificou-se quando a deter- 
minada altura o major Bris- 
sos referiu: 

Ninguém tem o direito de 
destruir a aliança do Povo/ 
/MFA. Ninguém tem o direi- 
to de destruir o direito que 
o Povo tem è liberdade con- 
quistada em 25 de Abril. 
Quem não está com o Povo? 
Quem não está com o MFA? 
Temos de ser francos e cen- 
surar a brandura com que 
todo os reaccionários têm 
sido tratados. Chegámos ao 
alerta. Se fôr necessário não 
denunciaremos só os traido- 
res, mas prendê-los-emos em 
nome de um Povo que é e 

quer continuar a ser livre. 
Não queremos Pinochets em 
Portugal. No átrio desta Câ- 
mara encontram-se caçado- 
res que são Povo e que es- 
tão dispostos a defender até 
ao último cartucho a nossa 
querida liberdade, É o Povo 
a defender-se. É o ^ovo a di- 
zer não à reacção. Unidade. 
Só o Povo unido e vigilante 
conseguirá destruir o fascis- 
mo. 

A mesma exortação à vi- 
gilância popular e igual exi- 
gência de severa punição aos 
traidores se manifestou na 
intervenção do presidente do 
Município, José Carlos dos 
Reis Colaço. 

Uma reunião entre coman- 
dos militares e militarizados 
e os partidos efectuar-se-ia 
para análise da situação na 
zona. A vigilância popular 
mantida nas estradas não 
abrandaria entretanto. O po- 
vo de Beja, organizado e 
unido em aliança com as 
Forças Armadas, dispôs-se 
a defender, firmememte^ a 
situação democrática. 

★ Em Portalegre, o traba- 
lho foi interrompido nas 

fábricas, repartições e ou- 
tros locais de trabalho. Mi- 
lhares de operários, de ou- 
tros trabalhadores e de es- 
tudantes vieram para a rua, 
organizando uma manifesta- 
ção que; não deixou de en- 
grossar eté desembocar à 
porta do Batalhão de Cava- 
laria 1. Elementos agitado- 
res que, sob a máscara da 
democracia, fazem o jogo 
da reacção, lançaram boatos 
que poderiam ter prejudica- 
do a aliança entre o Povo e 
as Forças Armadas daquele 
Batalhão. Não se deixando 
envolver num clima emocio- 
nal que poderia ser grave- 
mente prejudicial, o povo 
ag!omerado junto do portão 
do BC1 gritou, veemente- 
mente, a sua unidade com o 
MFA. Falando à população, 
o tenente-coronel Assunção 
Velho, comandante daquela 
unidade, manifestou a sua 
total fidelidade ao espírito 
do Movimento do 25 de 
Abril, agradecendo a presen- 
ça da multidão que conside- 
rou uma prova inequívoca 
de apoio ao MFA e garantiu 
a normalidade da situação 
na zona aos manifestantes. 
À noite, pelas 21 horas, num 
grandioso comício convoca- 
do pelo nosso Partido, pela 

FSP, pelo MDP/CDE e pelo 
MES, foi analisada a situa- 
ção política e as medidas a 
tomar. 

Ainda no Alentejo, o povo 
do Torrão manteve-se vigi- 
lante durante toda a noite 
do dia 11 e, no dita seguinte. 

nifestação espontânea con- 
centrarajn-se junto dos Pa- 
ços do Concelho pelas 15 ho- 
ras. Em impressionante cor- 
tejo, a multidão dirigiu-se 
ao quartel de Artilharia 4, 
onde os oficiais e soldados 
se solidarizaram irhediata- 

ções das massas populares 
incentivando à unidade. 

Por todo o oaís se verifi- 
cou a mesma manifestação 
de vontade popular na defe- 
sa da situação democrática. 
Como uma avalancha, o po- 
vo veio pana as ruas e a sua 

CANDIDATOS COMUNISTAS 

DEPUTADOS DO POVO 

M 

no Estádio 1.° de Maio para apresentação pública 

dos candidatos do PCP 

DOMINGO, 16 ÀS 15 HORAS 

organizou uma manifestação 
que se prolongou por quase 
toda a manhã com bandeiras 
e cartazes do nosso Partido 
e de outras forças democrá- 
ticas. 

★ ^fii Leiria, gritando «slo- 
gans» de apoio ao MFA, 

milhares de pessoas em ma- 

mente com os manifestantes 
no repúdio ao atentado reac- 
cionário. A mesma solidarie- 
dade das Forças Armadas se 
manifestou no Regimento de 
Infantaria 7, cujos portões 

presença vigilante e organi- 
zada, a sua disposição afir- 
mada por palavras e actos 
de se manter unido com as 
Forças Armadas, com o Go- 
verno Provisório e com as 

foram abertos aos manifes- forças democráticas foi 
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tantes, entre os quais se 
encontravam elementos dos 
partidos políticos e o gover- 
nador civil da cidade. Os 
bancos e vários estabeleci- 
mentos encerraram as por- 
tas para que toda a popula- 
ção, nas ruas e nas estra- 
das, em piquetes de vigi- 
lância, participasse na defe- 
sa da democracia. 

★ Em Chaves, também, a 
população afluiu às ruas 

manifestando - se vibrante- 
mente contra» os aconteci- 
mcmtos que se verificavam 
em Lisboa. Os partidos 
orientaram as movimenta- 

resposta mais firme que po- 
deria ser dada à reacção. 
Jornada de resistência e jor- 
nada de vitória perante a 
tentativa contrarevolucioná- 
riá, o 11 de Março manter- 
-se-à como uma data a não 
esquecer pelas lições políti- 
cas que encerra, das quais 
a maior é a força das massas 
populares, a sua confiança 
no processo democrático 
que, tal como o Povo Portu- 
guês manifestou em todas 
as concentrações realiza- 
das, tem de ser correspon- 
dida com a firme punição 
dos reaccionários e com o 
avanço da Revolução 

AMÉRICO GOMES 

MORREU HÁ 41 ANOS 

Tal como em Lisboa, em iodo o País sucederam-se as manifesfações de trabalhadores contra a intentona fascista e reafirmando o apoio do Povo ao MFA 

«Pela glória, quem não fa- 
ria grandes coisas? Mas quem 
as faz pelo olvido?» 

Morreu a 16 de Março de 
1934 nas mãos da PIDE", não 
fizera ainda 21 anos. 

Militante recém-chegado à 
organização da Juventude 
Comunista, em 1933, o jovem 
operário metalúrgico Amé- 
rico Gemes é preso nesse 
mesmo ano na sede do Grupo 
Esperantista Ocidental, em 
Santo Amaro, e solto duas 
semanas depois, por falta de 
provas. Volta a ser preso em 
Janeiro de 1934 num comício 
relâmpago realizado à porta 
da Câmara Municipal de Lis- 
boa, onde nesse dia havia 
despedimento de pessoal. 

Levado primeiro para a es- 
quadra do Calvário, de onde 
testemunhas oculares o viram 
sair com a cara ligada, se- 
guiu depois para a então cha- 
mada «leva da morte», mais 
tarde a sinistra António Ma- 
ria Cardoso, tendo permar.e 
eido incomunicável cerca de 
30 dias. Quando foi trans- 
ferido para o Aljube já ex- 
pectorava sangue. 

O mal a gravou-se, sem 
qualquer assistência médica. 

Veio a morrer num quarto 
isolado da Penitenciária, 
completamente só, uma ba- 
cia cheia de sangue negro 
ao lado da cama. 

Milhares de pessoas o 
'acompanharam ao cemitério 
da Ajuda no dia 17 de Março 
de 1934, em derradeira ho- 
menagem a mais uma vitima 
do fascismo, a mais um filho 
do povo morto pela liberdade. 

Cotoriu-lhe o caixão a ban- 
deira do nosso Partido, sob 
a qual lutou e morreu; esta 
nossa bandeira vermelha, ru- 
bra do sangue dos trabalha- 
dores como Américo Gomes. 

«Saí da sombra por um 
momento rostos anónimos, 
dissimulados, e aceitai o nos- 
so agradecimento.» 
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Uma lição esquecida da tragédia chilena 
Alguns ex-dirigentes do Partido Democrata Cristão do Chile erguem 

agora timidamente as vozes para defenderem os direitos da pessoa huma- 
na. Protestam contra a repressão, estranham que Pinochet e a sua cama- 
rifha não estejam fartos de violência e sangue. Esses mesmos políticos 
esquecem que colaboraram na preparação do golpe de Estado fascista 
de 11 de Setembro de 1973, que saudaram a Junta como «libertadora» 
e «Jemocrática» quando Salvador Allende agonizava no Palácio de La 
Moneda. 

O problema da responsabilidade da Democracia Cristã Chilena na 
tragédia que se abateu sobre a pátria de Corvalan constitui aliás uma 
lição cujos ensinamentos não mereceram ainda a devida atenção em Por- 
tugal. Costuma-se apresentar do PDC uma imagem global na qual a base 
e a cúpula se confundem. Todos os seus militantes seriam reaccionários. 
E essa imagem é falsa e perigosa. A própria vitória eleitoral de Eduardo 
Frei em 1964 contraria os juízes simplistas. O PDC chileno era um partido 
diferente do seu irmão italiano ou da CDU germano-ocidental. A ampla 
maioria que a Democracia Cristã Chilena obteve nesse ano, num pais 
subdesenvolvido e imperializado. traduziu antes de mais a sua natureza 
pluriclassísta e a capacidade de manobra de uma direcção oportunista 
mas muito hábil. Centenas de milhares de chilenos que votaram então em 
Frei não podem ser identificados com o carácter do PDC e os seus fins. 
O objectivo do partido era garantir a sobrevivência do capitalismo no 
Chile. Mas, para vencer, prometeu que o destruiria. Elaborou um progra- 
ma e uma plataforma eleitoral que negavam precisamente o capitalismo 
como solução para os problemas nacionais. A «revolução em liberdade» 
de Eduardo Frei antecipou historicamente as teses do chamado «socialis- 
mo em liberdade» hoje defendidas na Europa por partidos e forças polí- 
ticas que, dizendo-se socialistas, tentam preservar o sistema de exploração 
eapitaJista. Aquilo a que Frei, por exemplo, chamava «o socialismo de 
Estado» nunca foi mais do que um eficaz Instrumento de acção para a 
deresa de um aparelho de Estado capitalista e das estruturas económicas 
báscas do sistema de òommação montado no Chile pelo imperialismo. 

Quando Frei chegou à presidência as massas chilenas haviam mani- 
festado nas ruas e praças públicas a sua aversão ao capitalismo. Todas 
es receitas capitalistas «salvadoras» haviam fracassado durante o governo 
de Jorge Alessandri (cujo primeiro empréstimo externo, de 500 000 con- 
tos, se destinou ao financiamento da «Papelera», empresa de que era o 
principal accionista). Explodia no país uma ânsia irreprimível de grandes 
mudanças sociais e económicas. A opressão imperialista intensificava-se. 
A organização, a unidade e a consciência política do proletariado atraves- 
savam uma fase de ascensão. Finalmente, a situação internacional era 
propicia para uma vitória das forças populares. 

Frei ganhou a presidência nas umas porque uma parte das massas 
populares se deixou iludir por uma propaganda demagógica. Uma máquina 
reaccionária mascarou-se de progressista. Todas as promessas foram feitas. 
Prometeu-se uma reforma agrária revolucionária; prometeu-se a naciona- 
lização dos recursos naturais; prometeu-se que a banca seria gradualmente 
«■sociafizada». Prometeu-se 'tudo, porque não havia a intenção de cumprir 
coisa alguma. 

O saldo da «revolução em liberdade» não foi apenas negativo. Foi 
catastrófico. As grandes minas de cobre foram «chllenizadss» através da 
aquisição pelo Estado de 51 por cento das suas acções. Mes a gestão 
continuou confiada às empresas monopolistas americanas. A Anaconda f 
a Kennekott aceitaram alegremente essa política «socialista» de uma de- 
mocracia cristã «revolucionária». Os seus lucros, que em 1965 tinham 
sido de 44 milhões de dólares, subiram para 126 milhões em 1968. Quase 
c triplo. No final do govemo Frei, um por cento da população concentrava 
nas suas mãos um terço do rendimento nacional; um terço do crédito 
era utiLzado por L»n por cento dos dierrtes dos bancos privados. O imperia- 
lismo tirava do país um milhão de dólares (25 000 contos) por dia, 
tanto como o que um mifhão de chilenos ganhava em 24 horas. 

A famosa «revolução em liberdade» desiludiu muitos chilenos ao lon- 
go de seis anos de uma política que só favoreceu o capitalismo e o im- 
perfaiismo. Mas não tantos chilenos como seria necessário. Milhares de 
operários e camponeses que haviam votado no PDC não foram suficiente- 
merrte esclarecidos durante o governo de traição nacional de Eduardo Frei. 
De outro modo, o candidato da Democracia Cristã que enfrentou Salva- 
dor A/Jende nas elações presidenciais de 1970 não teria. obtidq 28 por 
cento dos votos do eíetibrado. A mistificação repetiu-se embora sem o 
resu+tado anterior. Radomiro Tomic. candidato do POC, apresentou-se com 
um programa muito mais «revolucionário» do que o de Frei em 64. Usou 
• abusou da palavre socialismo. Fez críticas ao seu próprio partido. 

Nos úi timos tempos do se» mandato, Frei explorou com habilidade 
as contradições que opunham os interesses populares aos do imperialismo. 
Coiocou um patriota, Gabriel Valdês, à frente do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e permitiu que ele desafiasse os Estados Unidos em Vina dei 
Mar. O POC acabou por colher os frutos de uma vitória continental quan- 
do Frei patrocinou uma declaração histórica que forçou Nixon a reconhe- 
cer publicamente o carácter espollatwo das relações económicas que os 
Estados Unidos imponham às nações latino-americanas. O próprio multi- 
milionário Nelson Rockefeller — hoje vice-presidente dos EUA — criticou 
no seu relatório de 1969 a «ajuda» hipócrita dos acordos vinculados, da 
AIO, do Exinbank, do Banco Mundial e de outras organizações e formas 
de dominação imperialistas. Em Viha dei Mar a máscara do imperialismo 
fora arrancada. 

Tudo isso contribuiu para que durante a campanha eleitoral de 1970 
parte da das bases da Democracia Cristã caisse novamente nos alçapões 
abertos pela propaganda tortuosa da «revolução em liberdade». Para a 
Unidade Popular, a grande tarefa consistia em esclarecer, conquistar, liber- 
tar da influência da burguesia, dos capitalistas disfarçados de arcanjos 
de um novo tipo de socialismo—uma massa importante de operários, de 
camponeses, de pequenos comerciantes, de mulheres de trabalhadores, e 
ganhar esses sectores para posições democráticas e revolucionárias. Era 
indispensável demonstrar com clareza que a chamada «propriedade comu- 
nitária— definida pelo PDC como. «propriedade socialista à margem do 
Estado — era uma utopia, uma simples negaça. Mas o esforço de escla- 
recimento não foi suficientemente amplo e profundo. Frei, além do apare- 
lho de Estado, contou com a ajuda da Igreja e de uma infinidade de 
organismos financiados pelo imperialismo. Se a Unidade Pcpuiar tivesse 
conquistado o apoio da maioria dos trabalhadores que, ingenuamente, con- 
fiaram nas promessas «revolucionárias» do programa eleitoral de Radomiro 
Tomic, isto é da Democracia Cristã, Salvador Allende teria obtido maioria 
absoluta nas eleições de Setembro de 1970, em vez dos seus magros 
36,3 por cento e o rumo dos acontecimentos no Chile teria sido muito 
diferente. 

O camarada Luis Corvalan, secretário-geral do Partido Comunista do 
Chrie, teve sempre consciência das contradições existentes no seio da De- 
mocracia Cristã. Quando outros partidos e forças populares, incapazes de 
compreender o que se passava com o PDC e de captar a essência da es- 
tratégia freista, atacavam em bloco os democratas cristãos, confundindo 
as bases com a cúpula. Corvaián condenou essa atitude como sectária e 

pouco lúcida. A disputa pelo poder político era inseparável da luta de 
classes. Os comunistas chilenos lutavam por ampliar o círculo dos partidá- 
rios do progresso, da democracia e do socialismo, reconhecendo a cada 
•liado potencial a participação correspondente em todas as etapas do 
processo revolucionário. As advertências do camarada Corvaián a respeito 
dessa questão fundamental vinham de longe. Já em 1965 afirmava: «O 
grosso do proletariado e aquela parte do povo politicamente mais escla- 
recida sabe que a DC não é a solução. Mas não se pode dizer o mesmo 
de outros sectores populares (...) Para que não caiam na indiferença ou 
no desespero, para que não sirvam de trampolim a nenhuma aventura 
ou a uma nova alternativa burguesa, para que cheguem quanto antes à 
conclusão de que o necessário é um governo revolucionário encabeçado 
peia classe operária, esta tem de ganhar a sua confiança através de uma 
política combativa e ampla, de acção comum entre todas as forças po- 
pulares.» 

Para que essa política tivesse êxito era preciso, porém, como salien- 
tou em Junho de 1966, «dar a mão aos trabalhadores democratas cris- 
tãos e igualmente aos trabalhadores radicais, membros de um partido tan- 
to ou mais burguês do que o da agremiação governamental». Era preciso 
realizar acções comuns em defesa de interesses comuns. 

Essa política teve êxito junto dos radicais. A sua base de massas foi 
conquistada para a Unidade Popular. E até parte da máquina partidária. 
Mas a campanha de esclarecimento não foi suficientemente tenaz e firme 
no tocante na milhares de militantes democratas cristãos iludrdos petas 
promessas da «revolução em liberdade». Votaram no partido que recorria 
às palavras «revolução» e «socialismo» para melhor defender o capita- 
lismo e preparar a ofensiva contra-revoiucionária. A direcção do PDC foi 
um dos coveiros da experiência revolucionária chilena. Hoje, como decla- 
rou já um dos seus amigos dirigentes, «nem 10 por cento dos chilenos 
votariam em nós se houvesse eleições livres no Chile». 

Desgraçadamente, os trabalhadores chilenos que acreditaram na «re- 
volução em liberdade» de Eduardo Frei acordaram demasiado tarde para 
a descoberta de que tinham traído a sua própria classe e a nação. 

Portugal não é o Chile. Existe uma estreita aliança entre o movimen- 
to popular de massas e as Forças Armadas e o MFA, sua vanguarda. Mas 
essa grande lição do Chile é válida para nós. Também aqui há imitadores 
de Eduardo Frei com outros rótulos, também aqui há trabalhadores que 
não forem ainda bastante esclarecidos, trabalhadores que assumem posi- 
ções incompatíveis com os seus interesses de classe, confundidos pelo pa- 
lavreado demagógico dos que, ansiosos por prolongar a existência do capi- 
talismo moribundo, prometem um «socialismo» novo e diferente. As adver- 
tências do camarada Luis Corvaián devem por isso ser para todos os mili- 
tantes comunistas um guia para a acção; para todos os trabalhadores 
portugueses um tema para estudo e reflexão. Os discípulos de Frei, espa- 
lhados por vários quadrantes políticos, perderão a batalha. A vitória é 
difícil, mas é nossa. 

Nada mudou em Espanha 
À remodelação ministerial .espanhola aplica-se bem o ditado popular: 

«A montanha pariu um rato.» Saíram uns quantos ministros e entraram 
outros para ficar tudo na mesma. O discurso de Arias Navarro, o gover- 
nante que fala em nome de Franco, foi igual aos anteriores: uma arenga 
palavrosa, vazia de significado. O franquismo sabe que não tem um mínimo 
de condições para dar uma resposta política aos problemas do povo 
espanhol e procura apenas ganhar tempo, sobreviver. Houve substituições 
de pessoas no seio da família do fascismo espanhol e nada mais. Sentindo- 
-se acossados, diante da ascensão do movimento popular, falangistas e 
membros da «Opus Dei» põem de lado certas rivalidades e ambições e 
©ntendem-se como bons amigos. 

Os trabalhadores espanhóis não participam na farsa. É a Imprensa 
franquista que especula sobre a «remodelação», que se esforça por lhe 
atribuir importância. A resposta popular às manobras dlo regime é 
de outra natureza. Em tocja a Espanha intensifica-se a luta do movi- 
mento popular de massas. 

Em Bilbau 3000 operários da Firestone mantiveram as suas 
exigências, negando-se a retomar o trabalho. A polícia, chamada pela 
empresa, frendeu 12 trabalhadores. Em Málaga, o «dia de luta» foi 
um êxito. Milhares de mulheres, em protesto contra a carestia, absti- 
veram-se de fazer compras nos mercados e supermercadbs da cidade. 
Em Córdova os trabalhadores dOs transportes públicos não cedem e 
contam com o apoio da população. Em oito bancos de Madrid houve 
paralisações de meia hora como protesto contra a provocação fran- 
quista concretizada no processo movido a dois representantes sindicais 
do Banco Central. 

Nas universidades os conflitos agudizam-se também. Em Valla- 
dolid e Sevilha a situação continua a ser explosiva. Em Granada foi 
fechada, por «tempo indeterminedo», a Facuidtede de Direito. Na Bis- 
caia floi preso mais um padre e seis estudantes. 

Nas próprias Forças Armadas, instrumento fundamental de sus- 
tentação do franquismo, existe uma atmosfera de crescente mal-estar. 
O descontentamento de muitos oficiais exprime-se de várias maneiras 
e o regime recorre a medidas punitivas para evitar que «os maus 
exempfos» sejam seguidos. O major Julio Busquet e o capitão Jose 
Julvez, presos em Fevereiro, foram agora condenados a seis e dois 
meses de prisão, respectivamente. Ambos se tinham solidarizado com 
um camaradla de armas que se recusara cumprir uma tarefa política. 

Há um ano, a punição de oficiais por motivo «disciplinar» teria 
sido recebida como coisa normal nos quartéis. Funcionaria até como 
manobra de intimidação. Agora não. Os dois oficiais apelaram da 
sentença, o caso é tema de discussão nas casernas e dezenas de cama- 
radas de Busquet e Julvez manifestam nas messes a sua solidariedade 
a essas duas vítimas da repressão franquista. 

A Imprena fascista de Madrid e Barcelona continua a elogiar o 
regime. Mas há também uma mudança de tom. O medo cedeu lugar 
à arrogância a^nterior. O diário «Ya», porta-voz dos meios reaccioná- 
rfos da Igreja, escreve agora, em editorial: «É preciso compreender 
que para os espanhóis soou o hora da participação real. Se não asse- 
gurarmos esta participação outros o farão mais tarde em nosso lugar.» 

É verdade. Mas o povo espanhol não aceita a falsa «participação» 
com que Franco, Arias Navarro e a camarilha fascista lhe acenam. 
Não aceite o diálogo com o regime. Luta contra o franquismo, pela 
sua destruição. E vencerá. Será sua a última palavra. 

Imperialistas fora do Camboja! 

políticos e a garantia das liberdades e dos diirehtos da pessoa humana, 
consagrados pela ONU. 

É indispensável, para tanto, o fortalecimento ideológico, político e or- 
ganizativo do Partido e a correcta aplicação de sua linha política de massas. 
Devemos actuar, levando em conta o clima de repressão e enfrentar, com 
tenacidade e espírito revolucionário, as investidas e provocações da reacção 
contra o Partido, sabendo defendê-lo. 

Por uma campanha de solidariedade nacional às famílias das vítimas 
da reacção e aos presos e perseguidos políticos! Pela intensificação das 
lutas contra o fascismo e a formação da frente única! Pelo reforçamento 
da Imprensa e da agitação e propaganda do Partido! Viva o PARTIDO 
COMUNISTA BRASILEIRO! 

A COMISSÃO EXECUTIVA DO CC DO PCB 
A campanha da ditadura brasileira çontra o PCB intensificou-se 

nos últimos dias. Já depois de divulgada a nota que reproduzimos 
parcialmente, as forças de repressão, prenderam, somente em São 
Paulo, 60 pessoas sob a clássica alegação fascista de que desenvol- 
viam «actividades subversivas». Ao anticomunismo mistura-se, agora, 
num estranho «cocktail», um anti-semitismo que parece copiado dos 
relatórios da gestapo nazi. A Polícia política acusa um imaginário 
«sector judaico» do PCB de ter contribuíck> para a eleição do depu- 
tado oposicionista Alberto Goldmann, um dos parlamentares demo- 
cráticos mais votados nas últimas eleições legislativas. Acumulam-se, 
assim, os indícios de que o Governo Inventa pretextos para repetir 
o que fez em anteriores oportunidades: «cassar» — é o termo brasi- 
leiro — os mandatos de deputados democráticos através da aplica- 
ção do Acto Institucional n.® 5, que confere poderes absolutos ao 
chefe da ditadura. Denunciancfo essas manobras, o PCB propõe o 
caminho da unidade e da luta: a formação de «uma ampla frente 
patriótica antifascista». 

A guerra no Camboja aproxima-se do seu desfecho inevitável: a li- 
bertação da caiptal, Phnom Penh, pelas forças da Frente Unida Nacional 
Khmer (FUNK). A cidade está completamente cercada e a própria ponte 
aérea estabelecida pelos americanos paar abastecer o exército mercenário 
de Lon Nol foi interrompida quando um avião da US Air Force foi atin- 
gido. 

Os Estados Unidos, entretanto, parecem cada vez mais dispostos a 
lançarem-se numa nova agressão. O presidente Ford pediu ao Congresso 
222 milhões de dólares (5550 mil contos) para evitar que o Camboja caia». 
Por outras palavras, os Estados Unidos pretendem através de ume esca- 
lada militar impedir que Ot Camboja volte a cair totalmente nas mios 
do seu própfiq povo,, pois a majprja do território foi já libertado pelos 
combatentes^ cia' FUNK. 

«Nunca estivemos tão fortes e o inimigo nunca esteve tão fraco — 
declarou há dias o príncipe Sihanouk. — Mas os americanos e os sul-vietna- 
mitas prepararam já unidades para serem lançadas de aviões a fim de 
nos atacarem no aeroporto de Pochetong e em Phnom Penh.» 

O príncipe Sihanouk tem razão. Unidades da Marinha dos Estados 
Unidos concentram-se no golfo da Tailândia com propósitos claramente 
agressivos. No porta-helicópteros «Okinawa» foram embarcados 1500 fu- 
zileiros navais cuja intervenção, através de uma largada em pára-quedas, 
poderia retardar a iminente vitória dos patriotas cambogianos. 

Os argumentos invocados por Washington para justificar essa pro- 
vocação são os mesmos de sempre. «Temos sempre planos de emergência 
— afirmou o secretário da Defesa James Schíesinger — e é obrigação 
do Governo proteger os cidadãos norte-americanos. Estamos preparados para 
empregar fuzileiros navais, a fim de evacuar americanos, se isso se tor- 
nar necessário.» A linguagem do presidente Gerald Ford não é muito di- 
ferente. Prepara o clima para a agressão. Garante que não haverá envol- 
vimento militar, que «todos os soldados americanos regressarão ao país». 
Mas pede milhões para ajudar «o governo aliado» de Lon Nol e manda a 
esquadra para o golfo da Tailândia. Pfoclama em tom angustioso que é 
indispensável que n governo de Lon Nol se mantenha, pelo menos, até 
à próxima estação das chuvas, altura em que poderia negociar com «os 
rebeldes e pôr fim ao horror e à tragédia que vemos na televisão». 

O horror e a tragédia são reais. Mas quem desencadeou a guer- 
ra, quem é responsável pela ruína do país e pela morte de cente- 
nas de milhares de cambogianos? Os Estados Unidos. Apresentar Lon 
Nol e o seu governo farrtoche como o Camboja é, como diz o cama- 
rada Wilfred Burchett — o grande jornalista australiano — «uma es- 
tranha maneira de disfarçar o mais terrível erro que a administração 
Nixon-Kissinger já cometeu no Sudeste asiático». E Ford quer come- 
ter outro semelhante, numa tentativa desesperada para encontrar nu- 
ma aventura militar a saída para a crise que o seu país atravessa, 
crise que é o prenúncio de uma crise geral do capitalismo. 

O plano de intervenção elaborado pelo Governo americano e 
pelo Perrlágono prevê — segundo a agência Tass — «a ocupação pelos 
fuzileiros americanos do aeroporto de Phnom Penh, ou seja a par- 
ticipação directa das Forças Armadas dos EUA nas acções de guerra 
no Camboja». 

Em Phnom Penh há apenas 200 ou 300 civis americanos. As 
suas vidas não estão ameaçadas e os EUA já receberam todas as 
garantias da FUNK a esse respeito. Mas o imperialismo americano 
prepara-se para uma agressão semelhatne à de 1965, quando, a pre- 
texto de «protegerem» um punhado de industriais e comerciantes 
americanos, desembarcaram tropas em São Domingos e afogaram 
num mar de sangue a revolução dominicana. 

As leis aprovadas pelo Congresso dos Estados Unidos proíbem 
o envio de armas e soldados para o Camboja. Mas Ford e Kissinger, 
o Governo e o Pentágono, saltam por cima das leis. Nunca deixaram 
de enviar armas. Agora, os fuzileiros do «Okinawa» podem ser lan- 
çados de um momento para o outro sobre Phnom Penh. 

Quem é responsável — repetimos — pelo horror e pela tragédia? 
No momento em que o povo do Camboja trava uma batalha decisiva 
para liquidar os últimos vestígios da dominação estrangeira, os EUA 
organizam activamente uma nova agressão. 

A solidariedade do povo português ao povo heróico do Camboja é um 
imperativo moraTe político. Uma nova escalada militar do imperialismo 
americano no Sudeste asiático constituiria também uma ameaça ao 
avanço da Revolução Portuguesa. 

0 Partido Comunista Brasileiro denuncia 

a repressão e exorta o povo a lutar 
A Comissão Executiva do Comité Central do Partido Comunista Brasi- 

leiro divulgou uma nota na qual responsabiliza o Governo do general Er- 
nesto Geisel pela ctual onda de terror policial desencadeada contra o povo 
do Brasil. Comenrando a campanha anticomunisla e as declarações provo- 
catórias do ministro da Justiça, Armando Falcão, sobre o assalto a oficinas 
gráficas do PCB no Rio e em São Paulo, a nota assinala: «O que a opinião 
pública exige e quer saber é aonde estão os patriotas relacionados na no- 
ta do ministro, entre eles: David Capistrano da Coste, João Massena de 
Melo, Luiz Inácio Maranhão Filho e Walter de Souza Ribeiro, membros do 
Comité Central do PCB, apresentando-os vivos e de público, como, igual- 
mente, outros presos como Marco António Coelho, Jaime Miranda, Elson 
Costa e Iran Lima e dezenas de patriotas sequestrados pela ditadura nos 
últimos dias. Esses factos não elevem abater o ânimo dos que lutam con- 
tra a ditadura, panticularmente, os comunistas. Devem ser para todos nós 
um estímulo para avançar, um motivo forte para a correcção de nossos 
erros e falhas na luta contra o fascismo, uma razão a mais para uma 
justa aplicação da linha política do Partido, a unidade e a coesão em- 
nossas fileiras. 

O PCB propõe — mais uma vez — a todas as forças prejudicadas pelo 
carácter fascista assumido pela ditadura militar, que se unam numa ampla 
frente patriótica antifascista e avancem na luta pela unidade e em ligação 
com as grandes massas de nosso povo, principalmente, com a classe 
operária. 

O PARTIDO COMUNISTA denuncia as manobras fascistas e as provo- 
cações do governo, os assassínios, tortura, sequestros e prisões de pa- 
triotas e clama a todos que se opõem à arbitrariedade da ditadura a lutarem 
pela revogação do AI-5, a amnistia para todos os presos e perseguidos 

Quem desvirtua os factos 

em Proença-a-Nova e com que objectivos? 
O 25 de Abril foi acolhido em Proença-a-Nova com um silêncio fú- 

nebre. Dir-se-ia que o derrube do fascismo nada significava para o povo 
da pequena vila da Beira Baixa, como que perdidas todas as esperanças 
de liberdade, tantos os anos de opressão e exploração, tão enraizado o 
medo de hber.ar a voz quotidianamente amordaçada pelos caciques locais. 

Mas a campanha de dinamização cultural do MFA andou pelas Bei- 
ras, passou a Proença-a-Nova, desmistificou ídolos com pés de barro, ie- 
vou ao povo a coragem de arrancar a mordaça e trazer para a rua os 
problemas tanto tempo sentidos e reprimidos. 

O desenrolar dos acontecimentos ocorridos no Colégio Diocesano de 
Proença-a-Nova é um exemplo elucidativo. 

Severas críticas têm sido feitas pela Secretaria Episcopal de Por.a- 
legre aos elementos do MFA fixados naquela vila pois, segundo afirma 
aquele organismo eclesiástico, a ocupação do colégio de Proença-a-Nova 
pelas Forças Armadas obedeceu a «um piano previamente elaborado» e 
foi um acto de «escandalosa oposição ao programa do MFA». 

Também os padres do arclprestado local tomaram posição quanto 
aos factos ocorridos no colég.o, contestando «a intervenção e autoritárias 
dec sões tomadas por representantes do MFA». No mesmo comunicado 
deflne-se ainda o que se entende por ensino ao serviço do povo. Afirma- 
-se nomeadamente a discordância de «métodos repressivos, como sistema 
de educação», e a terminar recorda-se que «se a população de Proença-a- 
-Nova, a pedido da Igreja, por confiança e garantia nela depositada, con- 
tribuiu generosamente com mais de 500 contos, a diocesse, sensível à 
promoção cultural desta zona, tão abandonada e sem quaisquer hipóteses 
de ser considerada, abonou ou deu aval a uma soma de 3000 contos.» 

A banda está afinada. Primeiro os ataques ao MFA partiram de 
elementos inexpressivos da reacção em regiões visitadas pelas equi- 
pas do Movimento; depois intervieram no debate dirigentes de parti- 
dos políticos; agora quem pretende colocar o MFA no banco dos réus 
é uma autoridade eclesiástica. E de que é acusado o MFA? Em pri- 
meiro lugar de violar o seu próprio programa através da campanha 
de dinamização popular. Antes do 28 de Setembro, as palavras eram 
outras, mas o objectivo era o mesmo. A «maioria silenciosa» invo- 
cava a fidelidade ao programa para impedir que ele fosse executado. 
Quem conhece, afinal, o programa e deve zelar pelo seu cumprimen- 
to? As equipas do MFA ou aqueles que, atingidos por medidas demo- 
cráticas e saneadoras, criticam os oficiais que as aplicam? 

O MFA é acusado de desvirtuar os factos, de ter ocupado ilegal e 
arbitrariamente, um colégio diocesano que era um modelo de escola 
democrática. Mas afinal, quem construiu esse colégio? As autoridades 
eclesiásticas ter-se-ão esquecido que o próprio vigário da vila, padre 
Alfredo, informou o bispo de Portalegre, em carta de 12 de Março 
de 1968 que, até à altura em que foi demitido de director do colé- 
9'° —e nessa altura o edifício já estava construído — não sacrificou 
a diocesse qualquer dinheiro dos seus cofres, antes pelo contrário 
foram os paroquianos de Proença-a-Nova, residentes dentro e fora 
da paróquia, que com todos os sacrifícios contribuíram com o dinhei- 
ro necessário para a construção da obra, a tal ponto que quando 
a mesma terminou ainda existiam 100 contos que foram confiados à 
Diocese? 

E não serão métodos repressivos os castigos aplicados aos alunos, 
que iam desde agressões físicas até aos maiofes vexames, como por 
exemplo, serem pendurados nas portas de cabeça para baixo ou serem 
postos em exposição amarrados em cadeiras, no colégio ou na praça 
da vila? Serão isto métodos pedagógicos adequados a «um modelo 
de escola democrática»? 

Curiosamente, em muitas vilas e aldeias do distrito de Castelo 
Branco que se acham sob a autoridade eclesiástica da Secretaria 
Episcopal de Portalegre foram as equipas do MFA que permitiram 
com a sua presença a realização de comícios e sessões de esclareci- 
mento, que tornaram possível o diálogo com o povo. Antes da sua 
chegada, os caciques da reacção, os senhores da ex-ANP, os antigos 
legionários, comportavam-se como donos das aldeias, 

O 25 de Abril entrou em dezenas de freguesias da Beira Baixa 
pela mão do MFA. Não consta que a Secretaria Episcopal de Portale- 
gre tenha tomado, na altura própria, medidas adequadas para impedir 
certos párocos de usarem os boletins paroquiais como instrumentos 
de propaganda da «maioria silenciosa» e de campanhas contra as 
Forças Armadas e o Governo Provisório. A Secretaria Episcopal não 
manifestou a sua indignação quando certos párocos se negaram a 
autorizar a realização de sessões de esclareiemerrto cm salões comu- 
nitários construídos com o dinheiro do povo e pelo povo, como acon- 
teceu no concelho de Idanha-a-Nova. Nunca teve uma palavra de elo- 
gio para o comportamento dos católicos progressistas que na região 
colaboraram com o MFA. Agora, porém, in$urge-se quando o MFA 
íntervem num colégio que era um antro da reacção e promove uma 
sindicância a actividades fraudulentas e repressivas. 

O 25 de Abril chegou, finalmente, a Proenca-a-Nova. 
Quem desvirtua os factos? Quem fala em nome do povo? 

A saúde em debate na televisão 
Os problemas da Saúde já tinham sido discutidos na televisão. Mas 

nunca com tanta amplitude como durante o último Teledomingo. Profis- 
sionais de todos os ramos do sector — médicos, enfermeiros, assistentes 
sociais —e também representantes das populações, de sindicatos e de 
grupos sociais com direito aos benefícios do Serviço Nacional de Saúde 
estiveram presentes. 

Assistiu-se a um debate importante, um debate positivo ligado ao lan- 
çamento do I Congresso Nacional da Saúde. 

A discussão permitiu esclarecer muita coisa e abrir perspectivas. Foi 
a primeira vez que na televisão apareceram trabalhadores para discutir 
com profissionais da Saúde temas de interesse comum, temas que inte- 
ressam a todo o povo. A legitimidade das queixas não pode ser contes- 
tada, mas a análise das causas, tal como por vezes foi feita, nem sempre 
levou à identificação das verdadeiras origens das questões colocadas. As 
acusações aos médicos como trabalhadores da saúde foram demasiado 
generalizantes e, portanto, pouco justas. Na realidade, entre os médicos, 
como em todas as categorias profissionais, há reaccionários e progressistas. 
E é bom não esquecer que os médicos progressistas travam actualmente 
uma luta muito importante contra os reaccionários, uma luta que vem, 
aliás, de longe. Na Secção Regional do Sul do Sindicato dos Médicos há 
mais de uma década que médicos progressistas se vêm batendo pelos 
legítimos direitos do povo à saúde. Para muitos, essa atitude significou 
a demissão, perseguições ou a prisão nas masmorras da PIDE-DGS. 

O debate do Teledomingo confirmou, porém, a necessidade da parti- 
cipação da população a todos os níveis num Serviço Nacional de Saúde. 
Só assim poderá haver um controlo eficaz que coloque esse sector social 
ao serviço do povo. É preciso não esquecer que as causas profundas da 
má assistência médica prestada ao povo português são inseparáveis de uma 
engrenagem montada ao longo de 48 anos de fascismo e manipulada por 
uma engrenagem do capital monopolista, nacional e estrangeiro (grandes 
Indústrias, clínicas de luxo, laboratórios de produtos farmacêuticos), cujos 
principais centros de decisão se localizam sobretudo no estrangeiro. 

Que pretende o «New York Times»? 
A campanha de calúnias orquestrada em certos países contra a re- 

volução portuguesa prossegue. O anticomunismo é o tema favorito e per- 
manente de influentes órgãos da chamada grande Imprensa do ocidente. 
O «New York Times», o mais quailíicado porta-voz do imperialismo ame- 
ricano, dedicamos um editorial intitulado «Os comunistas de Portugal». 
O artigo é um amontoado de erros, de informações falsas ou deturpadas. 

de Insinuações venenosas, de profecias e ameaças. Em primeido lugar, a 
Junta de Salvação Nacional — a que o articulista chama Junta Militar de 
Governo — é apresentada como um órgão executivo dotado de poderes qua- 
se absolutos, que seria .encorajado pelos comunistas». Os governos civis 
aparecem transformados em «governos estaduais». Segundo o «New York Ti- 
mes» o PCP conseguiu, também com êxito, influenciá-los para que nos ofe- 
recessem «posições de «controle» nos meios de Informação, nas organiza- 
ções estudantis e nos sindicatos trabalhistas». O general António Spínola 
teria renunciado por se opor a essa tendência. O debate em torno da 
unidade e unicidade sindicais é igualmente apresentado ©m termos inteira- 
mente fantasistas. Na opinião do mais poderoso e influente órgão de In- 
formação do mundo capitalista, os «comunistas prevaleceram sobre os mi- 
litares» no tocante à aprovação da lei que consagrou o princípio da uni- 
cidade e «ss demonstrações do protesto dos socialistas foram proibidas 
por meio de manobras comunistas». O «New York Times» insinua ainda 
que a «violência esquerdista» utilizada para boicota-r o Congresso do CDS 
foi também uma manobra do PCP. 

Quando o editorialista se refere ao PPD e ao PS, o tom é, evidente- 
mente. outro. O «NYT» garante que os comunistas, se as eleições forem 
livres, obterão «fracos resultados». E cita «os resultados das pesquisas de 
opinião pública». Mas não diz, claro, que pesquisas são essas, nem publica 
números. Limita-se a afirmar que os comunistas «encorajarão maior violên- 
cia e Intimidação por parte da esquerda, na esperança de alterar os resul- 
tados, ou mesmo de preparar o terreno para um golpe». O PS e o PPD 
seriam as vítimas desse «jogo táctico, a despeito do crescente apoio popu- 
lar que vêm recebendo». O secretário-geral do PPD é apresentado como o 
«líder popular democrático» que se bate contra os «perigos intoleráveis» 
que ameaçariam a democracia em Portugal. 

É apenas uma pequena amestra do editorial de um jornal que 
pretende ser o mais sério, o mais objectivo, o mais bem informado 
de todos os órgãos de informação do mundo. Um jornal — note-se— 
que mantém em Lisboa um correspondente permanente. 

Todos os factos são intencionalmente deturpados com o objectivo 
transparente de forçar o leitor a conclusões falsas. Mas a deturpa- 
ção é tão grosseira como ridícula. A Junta de Salvação Nacional é 
transformada num superpoder ditatorial, os governos civis ião apre- 
sentados como cópias dos governos estaduais americanos — que dis- 
põem de amplos poderes executivos e legislativos. Não há uma refe- 
rência à «maioria silenciosa» e aos motivos reais da intentona do 
28 de Setembro. Insinua-se que as Forças Armadas estão divididas e, 
através de uma redacção deliberadamente confusa, procura-se dar a 
impressão de que o MFA se opunha ao princípio da unicidade sindi- 
cal, tendo entrado em choque com o PCP. Irwentam-se pesquisas de 
opinião pública favoráveis ao PS e ao PPD e ínventa-se uma falsa 
fraqueza eleitoral do nosso Partido. A coroar essa montanha de afir- 
mações e opiniões cheias de veneno, o «New York Times» estabelece 
uma confusão propositada entre o PCP e os grupelhos esquerdistas 
de provocadores que boicotaram o Congresso do CDS e se esfor- 
çam por sabotar a realização das eleições para a Constituinte. Cri» 
para o leitor uma imagem dos demónios comunistas e embeleza 
a dos anjos democráticos e populares, personificados nos dirigentes 
dos outros partidos da coligação governamental. 

No recheio do editorial estão todos os temperos habituais da 
campanha de calúnias contra a revolução portuguesa e contra o PCP. 
O quadro gera! é o de um país à beira do caos, no qual o nosso 
Partido se destaca como sabotador das eleições, como responsável 
pela «violência esquerdista», como controlador dos órgãos de Infor- 
mação. O artigo constitui um exemplo expressivo da «objectividade» 
da grande Imprensa do mundo capitalista. Mas o «NYT» não se limita 
a traçar o quadro de um Portugal que só existe na sua imaginação 
Estabelece a relação entre o processo revolucionário português e a 
situação internacional para extrair conclusões e fazer ameaças. E aí 
abre completamente o jogo do imperialismo. O Portugal livre e de- 
mocrático representaria uma «óbvia ameaça estratégica» àquilo que 
define como «as linhas vitais de comunicação da marinha norte- 
-americana com o Mediterrâneo e a região da Europa abrangida pela 
NATO». A suposta tomada do Poder pelos comunistas é agitada como 
um espantalho. Poderia — escreve o «NYT» — «encorajar o apareci- 
mento de uma tendência semelhante na Itália e França, criar proble- 
mas na Grécia e na Turquia, afectar a sucessão na Espanha e na 
Joguslávia e suscitar tremores em toda a Europa Ocidental». 

Fica claro como água que o imperialismo americano teme o 
avanço da revolução democrática e nacional em Portugal. Nunca viu 
quaisquer perigos no fascismo e no colonialismo, ao longo de 48 
anos. Eram aliados. Nunca viu ameaças à democracia e à liberdade 
quando os órgãos de Informação estavam sob «controle» fascista e 
a PIDE prendia, torturava e assassinava milhares de patriotas por- 
tugueses. Agora, quando o povo português retoma nas mãos o seu 
destino e luta para construir um amanhã de paz, de liberdade, de 
progresso, de cultura, Portugal representa uma ameaça terrível. Por- 
quê? Os Estados Unidos, potência americana, consideram os países 
da Europa Ocidental — e até a própria Jugoslávia — incluídos no es- 
paço político e económico do imperialismo americano, encaram o 
Mediterrâneo como um Iago americano. Um Portugal verdadeiramente 
independente, livre de tutelas, democrático e progressista alarma 
Washington. O editorial do «NYT» é apenas um eco das manobras de 
intimidação de uma estratégia que nega às pequenas nações o direito 
a uma independência real. Os comunistas portugueses são o alvo dos 
ataques e calúnias do arrogante matutino de Nova Iorque porque o 
PCP desempenha um papel decisivo no processo revolucionário em 
curso, porque o imperialismo está assustado com a aliança entre 
o movimento popular de massas e o MFA, porque teme o avanço 
da revolução democrática e nacional em Portugal. 

É tempo de que o imperialismo americano aprenda as lições da 
Historia. Os problemas do povo português devem ser resolvidos por 
ele próprio e não pelo imperialismo americano. 

Sanear bem e depressa 
O Conselho de Ministros aprovou recentemente um decreto-lei sobre 

saneamento. Pretende-se assim transformar a Administração Pública, de 
entrave, em dinamizador do processo democrático. O decreto pubiicac, 
no primeiro Governo Provisório não solucionou de facto um problema' 
particularmente agudo. É impensável que homens ligados ao fascismo le- 
vem avante medidas que vao contra os seus próprios interesses. Gente 
gravemente comprometida com o fascismo está hoje ainda em lugares 
de destaque, É com essa situação que é urgente acabar. O decreto agora 
publicado aponta para a imediata demissão de todos os que estiveram int.- 
mamente ligados ao fascismo. 

«Consideram-se demitidos da função pública, a contar da data da 
publicação deste diploma, se ainda o não tiverem sido a contar da data 
anterior; 

a) Todos aqueles que, entre 28 de Maio de 1926 e 25 de Abri! de 
1974, hajam exercido as funções de Presidente da República e de Presidente 
do Conselho de Ministros; 

b) Todos os funcionários da extinta Direcção-Geral de Segurança ou 
policias suas predecessoras, professores das escolas dessas corporações e 
aqueles que nelas prestaram serviço não resultante do exercício necessário 
de outras funções; 

c)) Todos os informadores da extinta Direcção-Geral de Segurança ou 
polícias suas predecessoras, e bem assim os que voluntariamente contri- 
buíram para facilitar a acção repressora daquelas organizações quando tal 
não seja resultante do exercício necessário de outras funções; 

d) Os vigilantes das escolas de ensino superior e os funcionários, 
agentes os responsáveis por quaisquer serviços informativos de índole 
repressiva, kern como de forças especiais, de choque ou de assalto, da 
extinta Legião Portuguesa e ainda os informadores deste organismo.» 

decreto publicado, determina Igualmente, a suspensão, com ins- 
tauração de processo de saneamento, de todos os que são abrangidos pelas 
incapacidades eleitorais e os agentes da censura. 

Duma forma geral «Conforme o grau e a gravidade do seu compro- 
metimento com o regime deposto, os funcionários ou agentes que, pelo 
seu comportamento, mostrem não oferecer actualmente garantias de idonei- 
dade para o exercício das suas funções ou que revelem desrespeito pelos 
princípios consignados no Programa do Movimento das Forças Armadas, 
serão: a) transferidos, com ou sem diminuição de categoria ou vencimento, 
dentro de cada Ministério, ou de um Ministério para o outro; b) suspen- 
sos sem vencimento pelo período de seis meses a três anos; c) aposenta- 
dos compulsivamente; d) demitidos.» 

A oportunidade deste decreto, transparece das próprias medidas 
que preconiza. Todos sabíamos que o aparelho de Estado está ainda 
infestado de bufos, de elementos intimamente ligados ao regime ter- 
rorista deposto, à repressão. Impõe-se — impunha-se já há muito — a 
operação de «limpeza» agora preconizada. As medidas apontadas di- 
zem-nos que tínhamos razão. Confirmam que a Administração Públi- 
ca conta ainda nos seus quadros com agentes da RIDE, elementos de 
grupos de choque da Legião Portuguesa, «gorilas» que espancaram 
estudantes democra-tas nas suas lutas em defesa das AAEE e contra 
um ensino ao serviço dos monopólios. 

Muita coisa há que o saneamento só por si não pode resolver. 
Mas com uma máquina de Estado emperrada pela acção obrigatoria- 
mente nefasta dos resíduos fascistas, é impossível levar avante qual- 
quer trabalho sério. A reacção tem aproveitado a presença de agentes 
seus no aparelho do Estado para proceder a uma sistemá-tica acção 
de sabotagem. Não é só a aldeias dominadas por velhos caciques, se- 
nhores das riquezas locais, que o 25 de Abril ainda não chegou. 
Em muitos departamentos do Estado democrático que queremos con- 
solidar, que queremos que corresponda aos justos anseios do povo 
português, isso é igualmente verdade. 

Todos nós sabemos — e este decreto comprova-o — que as me- 
didas de saneamento tomadas até agora são manifestamente insuficien- 
tes. Não se tem saneado de mais, não se tem saneado anarquicamente. 
Tem-se saenado de menos. Estes os factos. Nestas circunstâncias é de 
lamentar que haja ainda pessoas responsáveis que falem seriamente 
na necessidade de recuperação de elementos comprometidos com o 
fascismo. Os comunistas não defendem a vingança como método de 
actuação política. Condenam-na. E têm dado provas disso na sua 
actuação diária. Mas não é transigindo com aqueles que estiveram 
ligados à opressão do povo português, não é tratando-os com um 
liberalismo que eles sabem aproveitar devidamente, que se constrói 
a democracia em Portugal. 

Os comunistas defendem o mais consequente humanismo. Mas 
não podem defender amplas liberdades para os que as utilizarão 
no esmagamento da liberdade para o nosso povo. Essas não têm lu- 
gar na jovem democracia portuguesa. 

É urgente que a nossa terra seja limpa dos resíduws do fascismo. 
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ONSTITUIDA A UNIÃO DA JUVENTU COMUNIST 

Entusiasmo e alegria, essa força que o fascismo não 
conseguiu quebrar na juventude, encheu, no passado domin- 
go, o Pavilhão dos Desportos durante a jornada de trabalho, 
tnais que nunca motivo de festa, do I Encontro Nacional 
da União da Juventude Comunista. 

Vindos de todos os pontos do País, milhares de jovens 
trabalhadores comunistas afirmaram inequivocamente a 
sua combatividade, a decisão inabalável de ocuparem o 
seu lugar na luta do povo português e de todos os povos 
do Mundo contra a exploração capitalista, pela paz e pela 
liberdade. Expressão máxima da confiança do nosso Partido 
nos seus jovens militantes, a criação da União da Juventude 
Comunista corresponde — como disse o camarada Alvaro 
Cunhai na sua intervenção, que transcrevemos em separado 
— à necessidade de uma organização revolucionária autó- 
noma dos jovens trabalhadores comunistas, capaz de atrair 
os jovens mais combativos e conscientes e de constituir 
a vanguarda revolucionária da juventude trabalhadora. 

A criação da União da Juventude Comunista traduz, 
também, mais uma prova de força, de vitalidade e da im- 
plantação nas massas trabalhadoras do PCP; é mais um 
valioso ccntributo à luta pela democracia, pelo socialismo, 
por uma sc-ciedade sem classes. 

É com legítimo orgulha e confiança que a União da 
Juventude Comunista se propõe levar a cabo a importante 
tarefa que lhe foi confiada, guiando-se pelos princípios do 
marxismo-leninismo e empunhando bem alto a bandeira 
do proletariado revolucionário, a gloriosa bandeira do 
comunismo. 

nómico dos monopólios e dos 
latifúndios, pela construção 
de um regime democrático, 
pelo fim da exploração do 
homem pelo homem, nelo so- 
cialismo e comunismo». 

«Luta pelos interesses 

de classe da juventude 

trabalhadora» 
Na proclamação aprovada, 

a UJC apresenta os seus prin- 
cipais objectivos de luta. As- 
sim, no capítulo da «Luta 
pelos interesses de classe da 
Juventude Comunista», apon- 

Neste campo, a UJC apre- 
senta como «objectivos de 
luta imediata»; «a luta contra 
o poder económico dos mo- 
nopólios e latifundiários, pe- 
lo direito ao trabalho e 
pelo melhoramento das con- 
dições de vida da juventude 
trabalhadora», «a luta pelo 
direito ao ensino e à cultura», 
«a luta pelo direito ao des- 
porto e pelo aproveitamento 
dos tempos livres». 

A UJC considera ainda que 
«a conquista destes objecti- 
vos, estreitamente ligados aos 
objectivos gerais cía classe 
operária e das massas tra- 

povo e o País. Os monopólios 
e os grandes agrários perde- 
ram o poder político, mas 
continuam a deter grande 
parte do poder económico.» 

(...) «Sem medidas antimo- 
nopolistas e antilatifundistas 
o processo democrático estag- 
naria e retrocederia, criando- 
■se condições que permitiriam 
o restabelecimento de uma 
nova ditadura fascista. É ne- 
cessário e urgente arrancar 
o poder económico aos mono- 
pólios e grandes agrários.» 

Referindo-se ao plano de 
descolonização, a UJC afirma: 
«os povos e a juventude por- 

sido o mais fiel intérprete 
dos anseios e aspirações das 
massas populares e da juven- 
tude, e intransigente defensor 
e propulsionador do processo 
revolucionário», prossegue sa- 
lientando que, «lutando hoje 
ao lado da classe operária, 
das massas populares, das 
forças progressistas, pela.con- 
solidação do processo demo- 
crático, pela liquidação do 
poder dos monopólios e lati- 
fúndios (luta esta que é parte 
integrante da luta pelo socia- 
lismo), a União da Juventude 
Comunista está dando uma 
importante contribuição para 

tico» e «estará aberta à cola- 
boração e unidade com ou- 
tras organizações juvenis pro- 
gressistas, definindo-se objec- 
tivos concretos de acção». 

«A União da Juventude 
Comunista surge na sequên- 
cia das tradições revolucio- 
nárias da juventude trabalha- 
dora durante a longa noite 

rfascista. É a continuadora da 
Federação das Juventudes 
Comunistas e do grande mo- 
vimento unitário de massas 
que foi o MUD juvenil. (...) 
A UJC educa-se no espírito de 
luta que, nas fábricas, nos 
campos e nas ruas, animou 

Muito antes da hora marca- 
da para o início dos traba- 
lhos do Encontro 10 horas 
da manhã, começaram a 
afluir ao Pavilhão dos Des- 
portos numerosas (e ruido- 
sas) delegações de jovens 
comunistas nue, empunhando 
rubras bandeiras, desfilaram 
pelas ruas da cidade saudan- 
do a manhã e o mundo, pon- 
do uma nota festiva no do- 
mingo citadino. 

Na mesa que dirigiu os tra- 
balhos estiveram presentes 
os elementos da comissão 
organizadora que preparou o 
Encontro e ainda os camara- 
das Álvaro Cunhal secretário 
geral do PCP: Octávio Pato, 
do secretariado da comissão 
política do CC do PCP; e 
Jaime Serra do CC do PCP. 

No decorrer do Encontro, 
intervieram 24 jovens traba- 
lhadores de diferentes pontos 
do País e actividades profis; 
sionais. debruçando-se, na sei 
neralidade, sobre os proble- 
mas que mais afectam a ju- 
ventude trabalhadora, nomea- 
damente o desemprego e as 
descriminações de que são 
TÍtimas, bem como as icivin- 
dicações específicas da juven- 
tude e da classe trabalhadora 
em geral. Claramente expres- 
so em todas as intervenções 
foi a imensa alegria e o em- 
polgante entusiasmo com que 
os jovens trabalhadores de 
Norte a Sul do País encara- 
ram a formação da União da 
Juventude Comunista. 

Constantemente interrom- 
pidos pelos calorosos aplau- 
sos da jovem assembleia, ou 
pelas sentidas palavras de 
ordem vivamente gritadas, os 
delegados oradores levaram 
ao Encontro, na linguagem 
simples e despida de dema- 
gogias que caracteriza a ju- 
ventude trabalhadora, a voz 
dos pescadores de Sesimbra, 
dos vidreiros da Marinha 
Grande, dos electricistas do 
Porto, dos trabalhadores ru- 
rais de Évora, dos pedreiros 
de Fafe e de tantos outros, 
na afirmação unânime de que 
a juventude trabalhadora co- 
munista não se poupará a es- 
forços e está pronta aos ne- 
cessários sacrifícios para ser 
digna do seu partido e do seu 
povo. 

Proclamação da UJC 
Já a meio da tarde, cente- 

nas de delegados v otaram e 
aprovaram; por. esmagadora 
maioria (apenas com 3 abs- 
tenções t o texto da proclama- 

ção de princípios da União da 
Juventude Comunista surgida 
«como resultado da ampla 
adesão da juventude traba- 
lhadora portuguesa aos ideais 
do Socialismo e do Comu- 
nismo e da sua participaão 
activa e destacada na luta 
pelo derrubamento da dita- 
dura fascista e pelo fim das 
guerras coloniais e no pro- 
cesso revolucionário em cur- 
so após o 25 de Abril», a UJC. 
«guiando-se pelos princípios 
do marxismo-leninismo e es- 
treitamento ligada à van- 
guarda revolucionária dos tra- 
balhadores portugueses — o 
PCP —, propõe-se unir, organi- 
zar e conduzir a juventude à 
luta pelos seus objectivos es- 
pecíficos» e apresenta-se como 
«uma organização autónoma» 
onde «se poderão filiar todos 
os jovens trabalhadores, ope- 
rários das fábricas e dos cam- 
pos, camponeses pescadores 
e empregados que queiram 
unir as suas forças para lu- 
tar pelas reivindicações e di- 
reitos específicos da juventu- 
de, pela consolidação e avan- 
ço do processo democrático, 
pela liquidação do poder eco 

â 

ta se que: «Apesar das medi- 
das progressistas exigidas e 
impulsionadas pelo grande 
movimento de massas e adop- 
tadas pelo Governo Provisó- 
rio, o poder económico dos 
grupos monopolistas e dos 
latifundiárias continua sendo 
o principal entrave à subida 
do nível de vida dos traba- 
lhadores, ao melhoramento 
das condições de vida da ju- 
ventude, no desenvolvimento 
do processo democrático. Con- 
trariando os interesses vitais 
das classes laboriosas e do 
País, os grupos monopolistas 
tentam apunhalar a ordem 
democrática e as verdadeiras 
forças progressistas, servi n- 
do-se da sabotagem, dos des- 
pedimentos e de outras for- 
mas de actuação, para man- 
terem a exploração e a mi- 
séria da juventude e do povo 
trabalhador, para travarem a 
revolução democrática portu- 
guesa, para abrirem o cami- 
nho à contra-revolução.» 

balhadoras, significará uma 
transformação r; .iical da si- 
tuação da juventude traba- 
lhadora portuguesa, assegu- 
rando-lhe o direito,ao traba- 
lho, à vida, ao amor e à feli- 
cidade». 

«Luta pela edificação 

do novo Portugal 

democrático» 
No segundo ponto da pro- 

clamação recordam-se as li- 
berdades conquistadas com o 
25 de Abril e aponta-se a ne- 
cessidade, no plano político, 
de «medidas para defender, 
consolidar e reforçar o novo 
Estado democrático» - e ser 
«assegurado o exercício efec- 
tivo das liberdades conquis- 
tadas e o respeito pela ordem 
democrática». 

E continuava: «No plano 
económico, é necessário que 
os recursos, as riquezas, as 
terras e os capitais sirvam o 

a sirmcAG m hâdh rhmíhm 

COMUNICADO DA CÉLULA 00 PCP 

DOS TRABALHADORES DA RÁDIO 

A propósito da situação 
criada na Rádio Renascença 
— assunto a que o «Avante!» 
já se referiu — a Célula do 
PCP dos Trabalhadores da 
Rádio divulgou, na quinta-fei- 
ra da semana passada o co- 
municado seguinte; 

A grande contradição que 
domina a sociedade portu- 
guesa é a que separa as for- 
ças progressistas e as contra- 
-revolucionárias. As primeiras 
procuram fazer avançar o 
processo revolucionário, lu- 
tando pelo reforço do Esta- 
do democrático e a defesa 
das liberdades, pela defesa da 
estabilidade económica e fi- 
nanceira com vista ao desen- 
volvimento pelo prossegui- 
mento da descolonização; as 
segundas procuram entravar 
o processo, criando um am- 

biente de perturbação e divi- 
são entre os portugueses. 

É no âmbito das manobras 
contra - revolucionárias que 
surge a tentativa de divisão 
dos trabalhadores nela sobre- 
valorização de falsas ques- 
tões como a questão religiosa. 

Nesse sentido, e servindo-se 
de alguns sectores retrógados 
e saudosistas do clero e de 
certa imprensa reaccionária, 
a contra-revolução procura 
agora avançar lançando uma 
questão religiosa, com base 
no despedimento sem justa 
causa de 11 trabalhadores da 
Rádio Renascença Lda. 

Como todas as outras gran- 
des ofensivas contra a liber- 
dade. começou a presente 
manobra reaccionária pela 
alegação de que as liberda- 
des estão em perigo. Desta 

VIGILÂNCIA E LUTA 

CONTRA O DESEMPREGO 

A sabotagem económica toma aspectos cada vez mais sub-repticios e perigosos, exi- 
gindo um acréscimo de vigilância das massas populares e dos organismos que legitimamente 
as representam. Frequentemente, surgem casos como o da IBM onde, segundo informações 
que reputamos fidedignas, se recusam encomendas a um cliente que gasta dezenas de milha- 
res de contes por ano, com exigências de pontualidade que nunca fez, ignorando o facto de 
o circuito de pagamentos estar um pouco atrasado. 

Esaa grande multinacional, com sede nos Estados Unidos, que só estará em Portugal 
enquanto lhe convier, serve cerca de 70 por cento do parque nacional de grandes compu. 
tadores. Habituada ao descarado proteccionismo tascista e aos lucros desmedidos, afirma 
agora que nada tem a ver Com a conjuntura nacional e aumentou as suas tabelas em 15 por 
cento para os equipamentos (computadores e acessórios) alugados e em 22 por cento p3ra 
a manutenção dos equipamentos comprados. 

Informações condizentes e de várias fontes a!ertam-nos também para a urgência em 
ver como são autorizadas as transferências para pagamento a firmas estrangeiras do Know- 
-How (tecnologia, serviços técnicos) e de materiais importados, bem como de trabalhos 
de «engineering» (estudos, projectos e desenhos), que podem ser executados por firmas 
portuguesas. Existem acordos entre capitalistas portugueses e firmas estrangeiras no sentido 
de estas lhes debitarem valores acima dos autênticos, para que, depois de transferidos, sejam 
pontos à disposição desses capitalistas em bancos estrangeiros. Assim se faz sair dinheiro 
do País e se evita a criação de postos de trabalho. Casos destes estão sobretudo a passar-se 
com o «projecto de Sines». As autorizações necessárias para essas transferências são con- 
cedidas pelo Banco de Portugal, mediante parecer da Direcção-Geral dos Serviços Industriais. 

Os trabalhadores denunciam estas atitudes e o perigo que representam para o processo 
democrático em curso, fazendo valer ao mesmo tempo o direito ao trabalho e à garantia de 
emprego. É necessário, porém, que as entidades oficiais nomeadas para a defesa da economia 
nacional, nomeadamente contra a sabotagem, estejam por sua vez vigilantes e actuem contra 
as manobras subtis do grande capital, protegendo o emprego e secundando as tomadas de 
posição dos trabalhadores. 

Entretanto, várias empresas, prósperas ou em boa situação até há poucos meses, alegam 
repentinamente dificuldades financeiras insuperáveis, que vêm a dar sempre no mesmo; salá- 
rios e subsídios em atraso, recusa de pagamnto, despedimentos abusivos, ou tentativas 
para os levar a cabo. É o que, entre os casos mais recentes, está a suceder na Bucelense 
c outras empresas do Grupo Sernache (os trabalhadores pedem a nacionalização), na Plas- 
me+al — Plásticos e Metalurgia, Lda. (ameaça de paralisação), e "a Novobra. 

A mobilização e a capacidade de iniciativa dos trabalhadores, permanentemente amea 
çados de desemprego, têm proporcionado formas de luta adequadas a cada caso e á situação 
de cada empresa. Mas há tirmas onde, por mais correcta que seja a actuação dos traba- 

, lhadores, nenhum passo se adiantará sem estudos adequados da capacidade produtiva, sem 
peritagens honestas e esclarecedoras, sem auxílios que protejam o direito ao trabalho esti. 
mulando a produção. Dai o ser imprescindível que se avance nesse campo, incentivando 
Os créditos às pequenas e médias empresas que demonstrem ter capacidade para progredir 
sem atentar contra o processo de democratização em curso no País. 

vez procura-se fazer crer que 
a revolução portuguesa apon- 
ta para a restrição da liber- 
dade de culto dos católicos. 

Mas a reacção desmacara-se 
a si própria. Com efeito, è a 
entidade patronal da Rádio 
Renascença Lda., quem pro- 
cura desviar um conflito de 
trabalho, pelo qual é a única 
responsável, para o âmbito 
de uma luta religiosa. Foi o 
Conselho de Gerência da líá- 
dio Renascença quem proibiu 
a transmissão do terço e da 
missa que os trabalhadores, 
num inequívoco gesto de boa 
vontade e de intenção de em 
nada lesar o empenho dou- 
trinal da Igreja, se -ropunha 
transmitir diariamente, inter, 
rompendo para tanto a greve 
a que foram forçados a recor- 
rer. 

De resto, o próprio facto de 
a programação reaccionária 
da Rádio Renascença nunca 
ter sido posta em causa pelo 
Conselho de Gerência permi- 
te uma clara leitura das ver- 
dadeiras intenções dç quem 
pretende tirar partido da sen- 
sibilidade do momento polí- 
tico, promovendo e organi- 
zando o «descontamento» de 
algumas camadas da nopula 
cão menos esclarecidas e me 
nos firmes nas suas convic 
ções. 

É contra a democracia oue 
está a actuar a entidade pa- 
tronal da Rádio Renascença. 
Mas outra coisa não é de es- 
perar de quem acolhe e man- 
tém no seu seio um intimo 
colaborador da LP, um dos 
mais violentos meios de re- 
pressão que sustentaram a 
ditadura teçrorista dos mo- 
nopólios. 

Como miiitantes dn Partido 
dos trabalhadores remidia- 
mos os despedimenlos sem 
justa causa praticados na Rá- 
dio Renascença, cuja entidade 
patronal tenta assim contri- 
buir para engrossar o caudal 
dos desempregados e criar 
um clima de insegurança: 
condenamos a intransigência 
do Conselho de Gerência da 
estação que insiste em blo- 
quear uma situação que os 
trabalhadores têm procurado 
resolver; esperamos que. uni- 
dos e vigilantes em relação 
a todas as tentativas nara 
desviar a luta dos seus obiev 
tivos, os nossos comnanheb "" 
da Rádio Renascenv» 
trem as formas aíi"-'» ' v 
desenvolvÍTt?em~ ■ 
forma a consegmrem a rv ■ 
tegraçâo dos seus am rad " 
e a defesa de uma rádio ao 
serviço do novo nortuguês e 
da democracia. 

tuguesa e africana alcança- 
ram históricas vitórias de in- 
discutíveis repercussões.» 

«Hoje, a juventude que ain- 
da vai para Africa não vai 
para combater povos irmãos, 
mas para apoiar a descoloni- 
zaÇão e o acesso à indepen- 
dência dos povos que se liber- 
tam do colonialismo portu- 
guês. A atitude perante o ser- 
viço militar tem de ser enca- 
rada hoje de uma maneira 
diferente. Cumprir o serviço 
militar, defender os interesses 
da pátria e do povo, são deve- 
res da juventude no novo Por- 
tugal democrático.» 

Depois de reafirmar que a 
UJC «lutará intransigentemen- 
te pela unidade da juventude 
trabalhadora e da juventude 
em geral, pela unidade das 
lorças democráticas verdadei- 
ramente interessadas na de- 
mocratização do País», a 
União da Juventude Comu- 
nista proclama «que só a 
aliança indeststutível entre o 
movimento popular de mas- 
sas e o MFA é garantia do 
avanço do processo revolucio- 
nário. Só o reforço desta 
aliança assegurará a defesa 
das liberdades e o prossegui- 
mento da democratização" do 
País. Só a consolidação desta 
aliança tornará possível mais 
profundas transformações so- 
ciais.» 

A concluir, recorda a gran- 
de batalha que se aproxima 
para as eleições da Assem- 
bleia Constituinte e afirma 
que a UJC «lutará com toda 
a força e energia, no apoio 
aos candidatos comunistas, 
candidatos do povo». 

«Luta pelo socialismo 

e o comunismo» 
Na última parle da sua 

proclamação, a UJC começa 
por afirmar que «procurará 
atrair a juventude trabalha- 
dora à luta pelo socialismo e 
comunismo, grandes ideais 
da juventude», pois «só o so- 
cialismo poderá vir a dar 
soluções a todos os graves 
problemas com que se" deba- 
tem a juventude e o povo por- 
tuguês, abolindo a exploração 
do homem pelo homem, pon- 
do fim para sempre à misé- 
ria, ao desempregõ t: à desi- 
gualdade social». 

Manifestando a firme deci- 
são da UJC em combater «fir- 
memente a campanha anti- 
comunista e anti-soviética em 
Õue narticipam pseudo-revo- 
lucionários, oportunistas e a 
reacção unindo-se, no plano 
interno, numa «santa aliança» 
que define como «inimigo 
comum» o PCP — que tem 

"coros 

£ DANÇAS 

SOVIÉTICOS 

Bncontram-se desde a se- 
mana passada no nosso País 
os Coros e Danças do Con- 
selho Central dos Sindicatos 
Soviéticos, que realizam uma 
digressão por diversas loca- 
lidades promovida pela In- 
tersindical em colaboração 
com a FNAT. Os espectáculos 
são e pecialmente dedicados 
aos trabalhadores e os bilhe- 
tes, ao preço de 20$00, encon- 
tram-se à venda nos Sindi- 
catos e Uniões. 

Depois de actuarem em 
Évora, Santarém, Covilhã. 
Lamego e Guimarães, os Co- 
ros e Danças estarão hoje 
em Coimbra, às 21 horas, no 
Gil Vicente; amanhã, na Ma. 
rinha Grande, no Sporting 
Clube, às 21; no sábado ea 
Lisboa, no Pavilhão dos De.s 
;jrtos. às 16 horas num es 
pectáculo dedicado às For 
\rmadas, e às 21 para lod 
á população; na segunda 
feira em Bej^. às 21, no Pati 

Júlia; e na terça no Bar- 
reiro. no Pavilhão Gimnodes- 
portivo da CUF, às 21 horas. 

um radioso futuro, para a 
vitória final do socialismo e 
do comunismo no nosso país.» 

Na comissão central 
da UJC, a classe 

operária 
A Proclamação da UJC ter- 

mina afirmando estar «aber- 
ta a todos os jovens trabalha- 
dores que queiram abraçar 
os seus objectivos e estejam 
prontos a lutar por eles»; 
i«educará os seus membros 
no espírito de inteira dedica- 
ção à causa dos trabalhado- 
res e da juventude, (...) nos 
ideias do marxismo-leninismo 
e do internacionalismo prole- 
tário»; «terá como principais 
direcções de trabalho as em- 
presas, os campos, as escolas 
técnicas e outros locais de 
concentração da juventude 
trabalhadora, conduzindo-a à 
participação activa no pro- 
cesso revolucionário que vive- 
mos»; «rege-se pelos princí- 
pios do centralismo democrá- 

milhares de jovens comunis- 
tas, rapazes e raparigas, a lu- 
tarem nas mais difíceis con- 
dições, a resistirem ao inimi- 
go, a defrontarem de cabeça 
erguida a prisão e a tortura, 
a darem a vida pela liberda- 
de do povo.» 

Após a aprovação da Pro- 
clamação e por proposta do 
PCP, a comissão organizado- 
ra do Encontro passou a ser 
a comissão central vigente até 
ao próximo Congresso da 
UJC. São os seguintes os 
membros dessa comissão: 

Celeste Maria dos Santos 
Matos, 18 anos, metalúrgica — 
Alcochete (Setúbal); "Olívio 
Martins das Neves, 23, empre- 
gado de escritório — Braga; 
César Roussado, 29, desenha- 
dor — Lisboa; Manuel Alexan- 
dre da Luz Pacheco, 17, me- 
talúrgico — Cacém; José da 
Silva Pereira, 20, electricista 
— Viana do Castelo; Adelino 
Guerra Besteiro, 21, electri- 
cista — Coimbra; José Luís 
Marques de Sousa, 20, empre- 
gado — Leiria; Carlos Alberto 

Moura Marques da Silva, 20, 
monitor de natação — Santa- 
rém; Domingos Oliveira, 21, 
serralheiro mecânico — Lis- 
boa; José Pedro Correia Soa- 
res, 24, tipógrafo — Lisboa; 
Maria Graziela de Sousa, 19, 
operária têxtil — Tortosendo; 
Ânsia da Anunciação Silva, 
26, operária de electrónica — 
Sacavém (Lisboa); Diaman- 
tino Patarata Cabrita, 22, elec- 
tricista — Setúbal; António 
Licínio de Carvalho, 23, meta- 
lúrgico — Guarda; Gaspar Al- 
berto Ribeiro Gonçalves Pe- 
reira, 21, electricista — Porto; 
Fernando Augusto Correia, 
25, metalúrgico — Porto; Fá- 
tima Garcia, 20, caixeira '— 
Porto; Vítor Manuel Macha- 
do Guerreiro, 18, electricista 
— Ermidas-Sado (Santiago do 
Cacém); Jorge Manuel de Je- 
sus Leite, 23, pintor cerâmico 
— Agueda (Aveiro): Henrique 
Florentino Pacheco das Ne- 
ves, 18, metalúrgico — Aveiro; 
Vítor U: s da Silva Otão, 22, 
metali eo (Lisnave) — Al- 
mad úbaJ). 

A juventiidé do mundo 
saúda a UJC 

Durante o E conuo. inter- 
vieram ainda Joaquim Pina 
de Moura (da Comissão Cen- 
tral da UEC), Serge Dubros- 
ky (secretário-adjunto da Fe- 
deração Mundial das Juven- 
tudes Democráticas), Jean Mi- 
chel Catala (do CC do Partido 
Comunista Francês e do se- 
cretariado da JCF) e Cláudio 
Fuscarreli (elemento da sec- 
ção internacional da Juven- 
tude Comunista Italiana). 

O camarada da FMJD, Ser- 
ge Dubrosky, ao transmitir à 
UJC as fraternais saudações 
de mais de uma centena de 
organizações juvenis, salien- 
tou que os jovens progressis- 
tas do mundo inteiro seguem 
com interesse e entusiasmo a 
luta da juventude e do povo 
português, e que o próximo 
25 de Abril, 1° aniversário 
da revolução triunfante, será 
uma importante data feste- 
jada por todos os povos do 
mundo solidários com Portu- 
gal. 

Foram ainda lidas no de- 
correr do Encontro várias 
saudações enviadas à UJC, 
nomeadamente da Juventude 
Socialista. 

À intervenção do camarada 
Alvaro Cunhal, seguiu-se uma 
parte de convívio, em que 
participaram o Grupo Infan- 
til de Vale de Vargos, Intrói- 
to, Luísa Basto, Fausto, Jorge 
Letria e Mário Castrim. 

0 DIA INTERNACIONAL DA MULHER 

COMEMORADO POR INICIATIVA DO MDM 
Por iniciativa do Movimen- 

to Democrático de Mulheres 
e com o apoio de diversas 
organizações demo cráticas, 
comemorou-se por todo o 
País o dia 8 de Março, Dia 
Internacional da Mulher. Fes- 
tejado pela primeira vez em 
liberdade, o dia 8 de Março 
continua a ser para as mu- 
lheres portuguesas uma jor- 
nada de luta. Muito continua 
por fazer, quase tudo, no que 
respeita à situação da mulher 
em Portugal. Só a luta quo- 
tidiana nas fálbricas, nos cam- 
pos, nos escritórios, no pró- 
prio lar, conseguirá derrubar 
a barreira social, económica 
e política que até agora tem 
impedido n mulher de de- 
sempenhar o seu papel como 
parte integrante da sociedade 
portuguesa. 

Do programa das comemo- 
rações promovidas pelo MDM 
à escala nacional recordamos 
algumas das mais impor- 
tantes. 

Em Lisboa, o MDM levou 
a cabo, no passado dia 7, no 
Teatro S. Luiz, uma sessão 
politico-cultural, em homena- 
gem à memória da democrata 
dr.a Maria Isabel Aboim In- 
glês, que se seguiu à entrega, 
ao meio-dia, na Câmara Mu- 
nicipal, de um abaixo-assi- 
nado pedindo que fosse dado 
o seu nome a uma rua da 
capital. Na sessão, presidida 
por Maria Lamas, intervie- 
ram o prof. Dias Amado, Ma- 
ria das Dores Cabrita, Marília 
de Oliveira, Alice Maia Maga- 
lhães c Alvaro Salema. Esti- 
veram presentes, entre ou- 
tros, o coronel Simões e o 
alferes Soares, do MFA, o 
eng. Caldeira Rodrigues, pre- 
sidente da Câmara Municipal 
de Lisboa. dr.° Maria Isabel 
Aboim Inglês, filha da home- 
nageada, dr." Maria Luísa 
Costa Dias, da comissão exe- 
cutiva do MDM, dr. Vasco 
Magalhães Vilhena e prof. 
Melo de Carvalho, director- 
•geral dos Desportos. 

Na segunda parte realizou- 
■se um concerto de música 
contemporânea com Anabela 
Chaves e Aníbal Lima, decla- 
mação de poemas por Rogé- 
rio Paulo, Henriqueta Maya 
e Carlos César, seguidos dc 
canto livre em que participa- 
ram Luíza Basto, Intróito, 
Jorge Letria e José Barata 
Moura. 

A Comissão do MDM das 
Caldas da Rainha organizou 
ta nném um programa come 
m'cativo do Dia Internacio- 
nal da Mulher, que integrou 
uma exposição fotográfica so 
bre «A mulher no mundo» 
patente ao público na Sala de 
Turismo. Por sua vez, o Gru- 
po Cultural do Sindicato de 

Seguros de Lisboa realizou, 
na sua sede, um colóquio 
subordinado à situação da 
mulher na actual sociedade 
portuguesa. 

As comemorações do Dia 
Internacional da Mulher cul- 
minaram, no dia 8, com um 
desfile popular dos Restaura- 
dores à Praça do Comércio, 
onde se realizou um comício, 
seguido de espectáculo de 

Teatro, pelo Grupo Adoque 
e finalizando com exibição de 
um grupo folclórico e cante 
livre. 

À noite, no Teatro da Trin- 
dade, foi exibida a peça, de 
Bertolt Brecht, «As Espingar- 
das da Mãe Carrar», consa- 
grado pela Companhia da 
Casa da Comédia ao primeiro 
8 de Março comemorado em 
liberdade, em Portugal. 

DESPORTO NOVO 

PARA 0 NOSSO PAÍS 

Repensar as finalidades elo 
desporto e contribuir para 
uma tomada de consciência 
política sobre os problemas 
do desporto foram os objecti- 
vos que orientaram a reali- 
zação do Encontro Nacional 
do Desporto cuja fase de d re- 
paração durou três meses. 
No plenário com que se en- 
cerrou o ENDO realizado no 
passado dia 9, no pavilhão 
central do Instituto Superior 
Técnico, estiveram presentes 
na mesa de honra o secretá- 
rio dc Estado dos Desportos, 
eng." Casanovas; director-ce- 
ral. prof. Melo de Carvalho; 
prof. António Sousa Santos, 
além de outros elementos. 

Entre as várias moções 
aprovadas salientam-se pela 
sua importância as que foram 
apresentadas sobre Desporto 
de ' trabalhadores Proposta 
para formas práticas de sa- 
neamento de certos organis- 
mos desportivos transforma- 
ção do desport elitista em 
desporto de massa, consigna- 
ção na nova Constituição da 
prática desportiva como di- 
reito fundamental do cidadão, 
etc. Estas moções foram apro- 
vadas por maioria esmaga- 
dora de cerca das 1000 pes- 
soas presentes e coincidiam 
com as posições sobre o des- 
porto português cõntidas num 
documento apresentado ao 
Endo por um grupo de tra- 
balho do nosso Partido. «Con- 
tribuição nara um desporto 
novo em Portugal», assim se 
intitula o referido documen- 
to que constitui um estude 
completo uma análise orien 
tadora doravante ndispensá 
vel para a transformação do 
desporto c da educação fislcr 
no nosso País, 

Deste modo o nosso Par 
tido assumindo as suas res- 
ponsabilidqdes perante a re- 
solução dos problemas nacio- 

nais tem contribuído de tor- 
ma muito importante, através 
de um grupo de militantes 
bem dentro de tais proble- 
mas, para levar para diante 
(dentro do que está. aliás, 
consignado pelo nosso Pro- 
grama sobre esta questão) o 
desenvolvimento de uma acti- 
vidade que se insex-eve nas 
necessidades objectivas do 
actual processo de democra- 
tização em curso no nosso 
País. 

Considerando que- 
I — A prática desportiva é 

um direito do homem; 
_ 2 — O conceito e a existên- 

cia. comum e universalmente 
aceites, de uma correcta prá- 
tica desportiva, exigem uma 
sociedade autenticamente de- 
mocrática, como condição 
«sine qua non»; 

3 — As forças políticas mais 
representativas do País afir- 
mam a intenção de construir 
uma sociedade democrática e 
como tal respeitadora dos le- 
gítimos interesses da pessoa 
humana; 

4 — No ENDO tem consti- 
tuído expressão viva e conti- 
nuada das delegações de todo 
o País. a afirmação do reco- 
nhecimento do direito de 
acesso do cidadão a todos os 
bens da cultura. 

Propõe-se a seguinte moção, 
a fim de ser enviada em caso 
de aprovação ao Presidente 
da República, ao Governo 
Provisório, à Comissão Coor- 
denadora do MFA à Junta de 
Salvação Nacional e aos par- 
tidos políticos; 

A inclusão formal e vinca- 
damente expressa, na Cons- 
tituição Política a elaborar 
brevemente, não só do direito 
de todo o cidadão à prática 
desportiva e à cultura do 
corpo, mas ainda de um con- 
ceito correcto das mesmas. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOS! PCP 

Alvaro Cunhal no Encontro da União da Juventude Comunista 

0 MOMENTO POLITICO E AS TAREFAS DA JUVENT 

O momento 
político 

Camaradas: 
Pessoas mal informadas pensarão talvez que este Encontro e a 

decisão de criar a União da Juventude Comunista marca o início 
da actividade da juventude comunista em Portugal, A verdade é 
que a juventude comunista tem grandes tradições de luta e nem 
no tempo do fascismo nem depois do 25 de Abril, deixou um só 
momento o combate. 

As formas de organização e acção dos jovens comunistas va- 
riaram através dos tempos. Tivemos durante muitos anos a Fede- 
ração das Juventudes Comunistas Portuguesas. Por iniciativa do 
Partido e da Federação, formou-se mais tarde o MUD Juvenil. Mas 
mesmo em períodos em que não houve uma organização nacional 
da juventude comunista,houve sempre actividade dos jovens comu- 
nistas. 

Na actualidade, existe uma organização dos jovens comunistas 
estudantes — a União dos Estudantes Comunistas (UEC), mas não 
existe organização semelhante dos jovens trabalhadores. Ao Movi- 
mento da Juventude Trabalhadora (MJT) pertencem sem dúvida 
muitos jovens comunistas. Mas a organização e o movimento res- 
pectivo tém um carácter unitário que pensamos ser de manter. 

O Partido sente legítimo orgulho pela actividade infatigável, per 
vezes herT-a, dos jovens comunistas da UEC e dos jovens comu- 
nistas no MJT. 

A UEC faz hoje frente com coragem à ofensiva da Santa Alian- 
ça de fc-ças reaccionárias e oportunistas nas escolas. O MJT tem 
desemeen'- -:; o e continua a desempenhar um papel de alto valor 
para a organ zsção e a luta da juventude trabalhadora. 

Entretanto, o problema da organização comunista da juventude 
trabalhadora estava por resolver. 

Depois do 25 de Abril, «aumentou consideravelmente o número 
de jovens comunistas organizados no Partido e noutras organizações 
e aumentou também a sua influência nas massas juvenis. A disper- 
são orgânica tornou-se, porém, um sério entrave ao desenvolvimento 
da actividade revolucionária da juventude trabalhadora. 

A criação da União da Juventude Comunista corresponde à 
necessidade de uma organização revolucionária autónoma dos jovens 
trabalhadores comunistas, capaz de atrair os jovens mais combati- 
vos e conscientes e de constituir a vanguarda revolucionária da 
juventude trabalhadora. 

O Comité Central do Partido saúda calorosamente q 1." Encon- 
tro Nacional da Juventude Comunista, felicita-o pelo êxito dos seus 
trabalhos e saúda também, por intermédio dos delegados ao Encon- 
tro, os jovens comunistas de todo o País, confiante em que todos 
saberão estar ã altura das suas novas e grandes responsabilidades. 

Este Encontro realiza-se num 
momento grave da revolução de- 
mocrática portuguesa. 

Os acontecimentos não dei- 
xam mais margem de dúvida: a 
reacção lançou uma nova grande 
ofensiva com vista a obter a cur- 
to prazo, antes das eleições, ou 
através das eleições, uma mudan- 
ça da situação politica 

Precisamente no momento em 
que se aproximam as eleições, 

que deveriam desenvolver-se num ambiente de calma e segurança, 
precisamente no momento em que o MFA está tratando da sua ins- 
titucionalização, precisamente no momento em que se discute a pos- 
sibilidade de uma plataforma comum para a Constituinte, assiste-se 
a numerosas acções de carácter provocatório e reaccionário, que, obe- 
decendo manifestamente a uma inspiração centralizada, visam uma 
rápida e extrema agudização de conflitos sociais e políticos, a desor- 
ganização da vida económica, a criação artificial de um ambiente de 
choque e de conflitos violentos, tudo tendente a uma condenação 
da situação democrática actual e à abertura das prossibilidades d3 ins- 
tauração de um governo reaccionário da direita ao serviço dos mo- 
nopólios e dos latifundiários. 

Explorando dificuldades reais, procuram mui tipi icar-se e precipi- 
tar-se greves, manifestações e confrontos violentos contra o Governo 
e contra o MFA. A anunciada greve na TAP, certas manifestações 
de rua, os golpes de mão contra sindicatos, autarquias e escolas ser- 
vem a reacção e não os trabalhadores. 

O esquerdismo pseudo-revolucionário confirma uma vez mais o 
seu papel. As suas actividades inserem-se, não na luta do povo e das 
forças revolucionárias para fazer progredir o processo democrático, 
mas na ofensiva da contra-revolução para liquidar as liberdades. 

A partir da provocação de 4 de Novembro contra a sede do CDS 
«m Lisboa, certos actos de provocação, como os boicotes violentos 
de congressos de comícios de partidos da direita, aparecem como 
movidos por grupos que se chamam de extrema-esquerda. 

Mas esses actos coincidem de tal forma com os objectivos da 
reacção que procura pretextar golpes das direitas em nome das liber- 
dades cujo exercício estaria a ser impedido pela esquarda; esses actos 
provocatórios são de tal forma utilizados em Portugal e também no 
estrangeiro para por eles responsabilizar q Partido Comunista que, 
entretanto, severamente os combate; esses actos provocatórios bene- 
ficiam de tal modo os planos da reacção que quase é de admitir 
que os próprios fascistas e as próprias «vítimas» de direita apareçam 
mascarados de esquerdistas a fazer as provocações contra si próprios. 

O povo português está farto deste ambiente de conflitos cons- 
tantes, de barulho e de provocações de grupos irresponsáveis. Está 
farto de pagar milhões de contos para escolas que pequenos grupos 
de estudantes que não estudam e de outros que não são estudantes 
não deixam funcionar. Está farto de grupos políticos que não fazem 
mais nada senão provocar conflitos, desordens e assaltos a sindica- 
tos, a escolas e a outras instalações, numa obra de divisão e de 
desagregação que não apresenta um único elemento útil para a cons- 
trução de uma nova sociedade democrática. 

A reacção, vê-se bem, prossegue os mesmos objectivos que defi- 
niu desde o 25 de Abril: isolar, enfraquecer, desanimar, cansar, pa- 
ralisar, tornar inoperantes e aniquilar, se possível, as principais for- 
ças que defendem o processo democrático, pôr o MFA fora da cena 
política portuguesa, afastar o PCP do Governo Provisório, desarti- 
cular e dissolver as organizações sindicais e todas as organizações de- 
mocráticas de vanguarda. 

Que não restam dúvidas a ninguém. Se esses objectivos fossem 
alcançados, a reacção ficaria com o caminho livre para num curto 
prazo liquidar as liberdades e instaurar uma nova ditadura. 

A campanha anticomunista que atinge uma violência que jamais 
alcançou em 50 anos de fascismo, desempenha importante papel na 
ofensiva confra-revolucionária. Essa campanha não visa apenas o PCP, 
mas todas as forças progressistas, todas as forças populares e demo- 
cráticas que logo são apelidadas de «comunistas», desde que se mos- 
trem dispostas a defender a liberdade e a fazer prosseguir o pro- 
cesso revolucionário. 

É necessário reagir e reagir prontamente à ofensiva da reacção. 
O povo português não se deve deixar intimidar pela actual arro- 

gância da provocação reaccionária. 
Nós já ouvimos a mesma arrogância noutros momentos difíceis 

do processo democrático desde o 25 de Abril. Nós ouvimo-la, cama 
radas, em Junho, quando da tentativa do golpe do então ministro 
Palma Carlos, nós ouvimo-la mais tarde, quando da nova tentativa 
da «maioria silenciosa» polarizada em volta do então presidente da 
República, general António Spínola. Hoje, novamente, nós ouvimos 
essa mesma arrogância da reacção. Em Junho e em Setembro a arro- 
gância não impediu que a reacção fosse derrotada. Hoje também 
temos razão para confiar que se a reacção tentar nova ofensiva com 
vista à liquidação da democracia no nosso País, novamente ela será 
derrotada. 

As forças da democracia e do 
progresso, se unidas, confiantes e 
decididas a agir, estão em condi- 
ções de fazer frente à ampla 
ofensiva de provocações divisio- 
nistas e desagregadores, de esma- 
gar qualquer preparação de aven- 
turas contra-revolucionárias e as- 
segurar a realização de eleições 
em condições de liberdade. 

A expectativa seria, porém, 
perigosa. 

Para fazer frente à situação e impedir que ela se degrade rapi- 
damente, são indispensáveis medidas urgentes de carácter politico e 
económico. 

No plano politico, é indispensável: reforçar o aparelho do Es- 
tado democrático, procedendo as necessárias reestruturações, efec- 
tuando o saneamento e colocando em todos os cargos de responsabi- 
lidade pessoas dedicadas à causa da democracia; tomar medidas 
sérias contra actividades contra-revolucionárias, castigando os auto- 
res e cúmplices de desordens e violências e os conspiradores reaccio- 
nários. 

No plano económico, é indispensável: pôr imediatamente em 
prática um verdadeiro controlo do poder económico; tomar enér- 
gicas medidas contra a sabotagem económica que, provocada pela 
banca privada e pelos grupos monopolistas, está conduzindo o País 
à desorganização e ao caos; não hesitar na nacionalização dos 
bancos e empresas que sabotam a economia; aplicar, sem perda 
de tempo, as leis já aprovadas, relativas à agricultura; congelar 
os pr«ços: —diminuir os altos rendimentos e restringir radicalmente 

consumos sumptuários, designadamente de artigos importados. 

Medidas urgentes 
indispensáveis 

Estas medidas não podem ser consideradas para um «curto pra- 
zo», indefinido, que, com a lentidão do nosso aparelho estatal buro- 
crático em alguns departamentos, pode significar semanas, meses, 
isto para não dizer anos. Trata-se de medidas que se torna necessá- 
rio a-plicar já, sem perda de tempo, e já deve significar, se possí- 
vel, uma questão de dias. Se a urgência de certas intervenções não 
é assim considerada, corre-se o risco de uma cada vez mais rápida 
degradação da situação económica e social, cada vez mais difícil de 
recuperar. 

A situação económica a que a reacção e os monopólios conduzi- 
ram Portugal não poderá ser melhorada apenas por decretos. Só pode 
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A hora da opção 
é agora 

ser melhorada com a participação activa dos trabalhadores e com a 
sua disposição, se necessário, a trabalhar mais e com mais intensidade. 

Isso é perfeitamente possível. Mas sob uma condição. De os tra- 
balhadores' saberem que o produto dq seu trabalho suplementar não 
vai beneficiar os grandes capitalistas que são directamente respon- 
sáveis péla grave situação que o País atravessa. Os que criaram difi- 
culdades devem ser os primeiros a pagá-las. 

Todos assistimos à campanha 
que alguns partidos fazem contra 
o PCP, contra o Governo Provi- 
sório e contra o MFA. Como clas- 
sificar, senão de demagógica, a 
acção daqueles que no Governo 
não levantam um dedo contra 
certas medidas, e depois cá fora, 
protestam veementemente contra 
eis? 

O momento chegou em que 
os partidos políticos, nomeada- 

mente os da coligação, têm de definir claramente os seus propósitos. 
A hora da opção é agora e não depois das eleições. 

O que quer o PPD? Passar de vez para a barca da reacção, corno 
muitos dos seus papéis e algumas das suas actividades parece indica- 
rem, ou tentar ainda prosseguir uma política de coligação com as for- 
ças democráticas? É o momento de responder, não apenas em termos 
gerais, mas pelos actos. E o que quer o PS? Uma aliança com as 
forças democráticas contra a reacção e contra o poder económico dos 
monopólios, ou um pacto com a reacção e os monopólios, contra os 
trabalhadores, contra o PCP e outras forças democráticas? 

Uma vez mais declaramos solenemente; é tempo de nos sentar- 
mos a uma mesa e debater todos os problemas de interesse comum. 
Apesar de todas as dificuldades anteriores, o PCP está pronto a ces- 
sar a polémica pública nos termos em que ela se tem desenvolvido 
e a estabelecer formas de cooperação com o PS. Mas não se pode 
perder tempo. Hoje é possível. Se a situação se deteriora, dentro 
de dias pode ser extraordinariamente mais difícil. 

Nós ouvimos aqui uma saudação enviada para a mesa pelos nos- 
sos convidados da Juventude Socialista. Eu creio que é uma sauda- 
ção em termos amistosos e que temos razão de estar satisfeitos com 
o facto dos socialistas presentes a este Encontro terem entendido 
dever enviar essa saudação aos jovens comunistas. 

Todos nós sabemos das dificuldades surgidas, em centros operá- 
rios e em escolas, entre os jovens comunistas e as juventudes socia- 
listas. Há dificuldades reais. Não devemos ignorá-las. Não é de um 
momento para o outro que se podem atirar todos os factos, todos 
os acontecimentos graves para trás das costas. Mas pergunta-se: há 
alguma diferença de interesses enrre um jovem trabalhador comu- 
nista e um jovem trabalhador socialista? Não há qualquer diferença 
de interesses. Os interesses são os mesmos e, bem vistas as coisas, 
os seus objectivos de classe são os mesmos e as suas aspirações são 
as mesmas. 

Não estarão interessados, tanto os jovens trabalhadores comu- 
nistas como os jovens trabalhadores socialistas em juntarem os seus 
esforços na luta contra a exploração? Não estarão interessados em 
juntarem os seus esforços na luta contra os monopólios, em juntarem 
os seus esforços nos campos na luta contra os latifundiários? 

Seja o que for que pensem os jovens socialistas, essa identidade 
de classe existe e nada pode destruí-la. E não apenas em relação 
aos jovens socialistas. Os interesses da classe operária são os mesmos, 
os seus objectivos, os objectivos da luta de classe são os mesmos, 
seja o que for que pense cada operário individualmente considerado. 

Cabe-vos a vós, à União da Juventude Comunista, dar respôsta 
aos jovens socialistas. Mas creio que não deixareis de considerar toda 
a necessidade, ao nível das empresas, ao nível dos sindicatos, 
assim como nos campos, de encarar todas as possibilidades de unir 
a juventude trabalhadora na luta contra os inimigos comuns. 

Naturalmente que o proble- 
ma da unidade entre socialistas e 
comunistas não é apenas das ju- 
ventudes, é também dos partidos. 
E assim, como acabo de dizer pa- 
lavras favoráveis à unidade entre 
as juventudes socialistas e comu- 
nistas, também se pode lembrar 
que em alguns casos certas diver- 
gências e certos ataques do Par- 
tido Socialista ao Partido Comu- 
nista foram feitos através das or- 

ganizações da Juventude Socialista, em centros industriais e em algu- 
mas escolas. Isso é sabido. Portanto será possível e necessário, se 
houver uma troca de impressões entre jovens comunistas e socialis- 
tas, examinar todos esses problemas e ver em que medida as coisas 
se podem modificar no futuro. 

Se se pudessem modificar, haveria razões para todos ficarmos sa- 
tisfeitos. Mais ainda; em relação ao Partido Socialista, se vós me 
permitis, eu aproveitaria a ocasião-única de ouvir esta mensagem tão 

As relações 
entre comunistas 
3 socialistas 

fraterna de socialistas dirigida a comunistas (coisa que já há muito 
não ouvia) para, com a vossa permissão, pedir aos nossos amigos, 
e digo nossos amig s porque se escreveram sinceramente aquela men- 
sagem de nossos amigos se trata, de transmitir ao seu artido o am- 
biente unitário e fraternal vivido no Encontro da Juventude Comu- 
nista, e de dizerem ao seu Partido que os convidados do PCP a este 
Encontro da Juventude Comunista expressaram o propósito de o Par- 
tido Comunista se encontrar com o Partido Socialista a fim de exa- 
minar todos os problemas de interesse comum e ver, se sim ou não, 
é possível chegar a uma cooperação com vista ao futuro de Portugal 
democrático. 

A classe operária, os camponeses, as massas populares não po- 
dem ficar paradas à espera dos acontecimentos. O reforço rápido da 
organização, a realização de muito amplas assembleias para debater 
os problemas e encontrar soluções, a continuação dos esforços para 
fazer andar empresas em dificuldades e cultivar campos abandona- 
dos, a reclamação ao patronato e ao Governo das medidas conside- 
radas necessárias são algumas das formas como pode ter lugar a in- 
tervenção popular. 

No momento que vivemos, dada a intensidade da provocação 
reaccionária, é particularmente perigosa a deterioração da situação 
social. Neste momento, uma vaga de greves e manifestações só à 
reacção poderia aproveitar. 

O PCP confia na consciência de classe e na elevada noção da 
responsabilidade dos trabalhadores e está certo que as manobras 
reaccionárias (incluindo as dos esquerdistas) serão isoladas e ven- 
cidas. 

É nesta situação extraordina- 
riamente complexa que se cria a 
União da Juventude Comunista. 

Tarefas ^ complexidade da situação in- 
. . . dica por si só a complexidade 

dia juventude das tarefas que esperam a nova 
organização. 

As. tarefas fundamentais da 
Juventude Comunista decorrem 
das tarefas gerais que se colocam 
à classe operária e ao Partido. 

Conforme proclamação que 
será discutido e aprovado neste Encontro, a luta da Juventude Comu- 
nista terá trés grandes direcções; 

a) a luta em defesa dos interesses vitais de classe da juventude 
trabalhadora; 

b) a luta em defesa da liberdade e para a construção de um 
Portugal democrático; 

c) e a luta pelo socialismo e o comunismo. 
Trata-se na verdade dos grandes problemas que a juventude tra- 

balhadora enfrenta no momento presente. 
É necessário intensificar a luta contra os despedimentos, contra 

o desemprego, contra as discriminações profissionais e salariais que 
atingem os jovens trabalhadores. 

É necessário intensificar a luta peio direito ao ensino e à cultura, 
pelo direito ao desporto e aproveitamento dos tempos livres, 

É necessário intensificar a participação da juventude trabalhadora 
na luta política que o povo português trava para a construção de 
um novo Portugal democrático, um Portuga! em que o povo usu- 
frua das mais amplas liberdades e que, liberto do poder económico 
dos monopólios e dos latifundiários, permita a elevação do nível de 
vida material e cultural das massas trabalhadoras. 

É necessário apresentar constantemente á juventude trabalhadora 
a perspectiva mais ampla da actual luta pela democracia, a perspec- 
tiva do futuro Portugal socialista. 

A nova situação política democrática obriga a considerar a uma 
nova luz alguns conceitos e formas de comportamento. 

É o que sucede com a atitude da juventude comunista em rela- 
ção ao trabalho, ao estudo e ao manejo das armas. 

BM RELAÇÃO AO TRABALHO, é. evidente que a juventude tra- 
balhadora, assim como a classe operária em geral não está interes- 
sada em trabalhar mais em beneficio dos capitalistas, mas tão pouco 
está interessada em que a intensidade e a produtividade baixem 
tanto que a economia portuguesa seja conduzida a um colapso. Por 
isso, nas fábricas e nos campos, os próprios trabalhadores estão in- 
teressados em assegurar que os trabalhos se desenrolem normalmente, 
que os horários se cumpram, que se não introduza uma indisciplma 
generalizada que conduza a maiores dificuldades na produção na- 
cional. 

A nova atitude em relação ao trabalho coloca-se já hoje onde o 
Estado intervém e onde os capitalistas desaparecem total ou par- 
cialmente. 

No novo Portugal democrático, que com tantas dificuldades va- 
mos delineando, surgem novas situações, em empresas e em herdades, 
onde os trabalhadores e o Estado.tomaram conta da direcção do pro- 
cesso de produção. Isso passa-se em certos ramos de empresas na- 
cionalizadas e em herdades abandonadas tomadas pelos trabalhadores 
para cultivo. 

Nas fábricas e nos campos, os trabalhadores têm dado extraordi- 
nários exemplos de dedicação, de trabalho abnegado em defesa dos 
seus interesses e em defesa dos interesses da economia nacional. 
Nunca como nos últimos meses se mostrou á evidência, nos pró- 
prios factos, que os interesses dos monopólios e dos latifundiários 
são contrários aos interesses do País, e que os interesses das classes 
.trabalhadoras se identificam inteiramente com os interesses nacionais. 

Nos casos dessas empresas e dessas herdades, os jovens comunis- 
tas têm o dever de trabalhar esforçadamente para que a empresa ou 
herdade sejam economicamente viáveis e assegurem trabalho regular. 

Nas primeiras cooperativas ou herdades do Estado, ou empresas 
do Estado com gestão mista dos trabalhadores, os jovens comunistas 
devem dar exemplos de trabalho esforçado, trabalhando mesmo mais 
do que anteriormente, aceitando se necessário ganhar menos, por- 
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que do êxito ou da derrota dessa empresa ou cooperativa pode de- 
pender em larga medida o êxito da luta antimonopolista e antilati- 
fundista. 

O Portugal democrático caminhando para o socialismo não se 
poderá construir trabalhando menos, mas sim, na medida em que 
reformas são efectuadas, trabalhando mais. 

Estamos certos de que a vanguarda revolucionária da juventude 

trabalhadora, a UJC assim o compreenderá e actuará de forma cor- 
respondente. i 

• EM RELAÇÃO AO ESTUDO, problema semelhante se coloca. Para 
construirmos um Portugal democrático, para desenvolvermos a indús- 
tria e a agricultura, necessitamos de quadros técnicos bem prepara- 
dos. Uma parte importante dessa preparação é alcançada na escola, 
mesmo que o ensino não esteja ainda convenientemente organizado 
nem convenientemente orientado. 

As escolas que custam milhões de contos ao País são para estu- 
dar e nao para serem terreno permanente de intermináveis discus- 
sões, de assembleias coagidas por grupos provocatórios, de golpes de 
mão, de agressões e espancamentos. 

A situação é diferente nas escolas técnicas, frequentadas por 
trabalhadores-estudantes e nas universidades, frequentadas na esma- 
gadora maioria por estudantes oriundos das classes burguesas, muitos 
deles trazenoo, como selo de origem, o amor pela ociosidade e o 
parasitismo. 

Os jovens comunistas têm o dever de estudar esforçadamente 
a fim de aprenderem e de conseguirem melhorar os seus conheci- 
mentos, de se tornarem quadros aptos às suas tarefas profissionais. 

O novo Portugal democrático caminhando para o socialismo não 
se poderá construir estudando menos, mas estudando mais. 

Finalmente, EM RELAÇÃO COM O MANEJO DE ARMAS. 
No tempo da guerra colonial, o PCP apelou para a resistência 

activa e passiva dos militares, oficiais e soldados contra a guerra. 
Apelou especialmente para a deserção. 

A situação política modificou-se, a guerra colonial acabou. A ati- 
tude dos jovens em relação com o serviço militar modificou-se tam- 
bém. 

Os jovens comunistas devem prestar serviço militar com a cons- 
ciência de que o Portugal democrático em formação, assim como pre- 
cisa de bons trabalhadores, precisa de bons soldados. 

Pela nossa parte, tudo faremos para que a revolução portuguesa 
prossiga sempre com o cravo na espingarda. As forças políticas res- 
ponsáveis , a classe operária, as massas populares, estão profunda- 
mente interessadas em que assim suceda. 

Infelizmente, a reacção não tem os mesmos sentimentos nem os 
mesmos escrúpulos, nem os mesmos propósitos. 

País que faz uma revolução sem tiros e inicia transformações 
políticas e sociais profundas, país ameaçado pelas forças reaccioná- 
rias que ficaram praticamente intactas, necessita de cuidar da sua 
defesa interna e externa. 

Os jovens comunistas deverão no serviço militar aprender seria- 
mente o manejo das armas e estar nas primeiras linhas como solda- 
dos aptos ao combate. 

Os jovens comunistas devem aprender o melhor que possam o 
manejo das armas a fim de serem bons soldados nas Forças Armadas 
portuguesas educadas pelo heróico MFA. 

A juventude comunista tem 
grandes tradições no movimento 
revolucionário português. 

Voltados Nas duras condições do fas- 
r cismo, em que a luta revolucio- para O futuro nária exigia forte têmpera para 

as dificuldades e os perigos, a 
juventude encontrou-se sempre 
ao longo dos anos nas primeiras 
filas de combate. 

Nas lutas nas fábricas e nos 
campos, os jovens trabalhadores 

encontraram-se sempre nas primeiras filas. 
Aos jovens foram sempre confiadas tarefas de perigo e jovens 

comunistas foram constantemente chamados pelo seu Partido para 
substituir camaradas presos ou assassinados. 

Os jovens revolucionários, rapazes e raparigas, desempenharam 
tarefas de grande confiança e responsabilidade, e mostraram ser me- 
recedores da confiança que o Partido neles depositou. 

Há jovens, rapazes e raparigas, que a partir dos Vi-.® Wanos. 
entregaram ao Partido e à luta clandestina as suas vidas. Há jovens 
que asseguraram os serviços de tipografias clandestinas, tarefas técni- 
cas da mais alta responsabilidade. Há jovens que souberam sofrer de 
boca'cerrada cruéis e prolongadas torturas, souberam defrontar de 
cabeça erguida os tribunais fascistas e suportar longas condenações. 
Muitos jovens souberam morrer assassinados peio inimigo fascista, 
dando as suas vidas pela causa da liberdade, do socialismo e do 
comunismo. 

A classe operária e a sua vanguarda revolucionária, o PCP, têm 
justo motivo de orgulho nos jovens comunistas, muitos dos quais 
admitidos no Partido. 

Muitos dos nossos camaradas do Partido militaram nas juventu- 
des comunistas e ai fizeram a sua aprendizagem revolucionária. 

Muitos de vós, jovens comunistas a quem coube a honra de or- 
ganizar os trabalhos preparatórios da criação da UJC, a União da 
Juventude Comunista, e que ireis militar nela, passásteis anos na 
clandestinidade, fostes presos, fostes submetidos à tortura, fostes 
condenados 

Tendes a experiência do Partido, a experiência de quadros jo- 
vens comunistas com muitas provas dadas, e a experiência crescente 
de todos quantos dia a dia engrossam as suas fileiras. 

Tendes a juventude de hoje, os milhares e milhares de jovens 
trabalhadores que a liberdade trazida pela 25 de Abril despertou 
para a vida política, e que sob a bandeira do Partido da classe ope- 
rária, voltados para o futuro, entram na batalha com entusiasmo, 
coragem, confiança e decisão. 

Este 1 A Encontro poderá tal- 
vez surpreender alguns observa- 

.dores pela pressa da iniciativa e 
pela improvisação de alguns as- 
pectos de preparação política e 
de organização. Não é caso para 
nos afligirmos, camaradas. Este 
1.0 Encontro é um extraordiná- 
rio sucesso e terá uma decisiva 
influência no desenvolvimento da 
organização e da luta da juven- 
tude trabalhadora. Hoje, 9 de 

Março, marca o ponto de arranque. Quando realizardes o 1 Con- 
gresso da UJC, e esperamos que não estará muito longe, sereis 
então (estaremos certos) uma grande organização estruturada ten- 
do consigo grandes massas da juventude trabalhadora. 

O Partido confia em vós, confia em que a União da Juventude 
Comunista educará os seus membros na fidelidade aos princípios do 
marxismo-ieninismo, do internacionalismo proletário. Confia em que 
reforçará os laços de estreita amizade e cooperação com a juventude 
da União Soviética e de outros países socialistas e com a juventude 
dos outros países ainda submetidos ao jugo do capital. Confia cm 
que reforçará os laços de estreita amizade e coperaçâo criados no 
tempo das guerras coloniais entre a juventude portuguesa e a juven- 
tude do novo Estado da Guiné-Bissau, de Moçambique, de Angola, 
de Cabo Verde, de S. Tomé e Principie e de Timor, laços de ami- 
zade^e cooperação que podem e jaoderão traduzir-se no quadro das 
relações entre o novo Portugal democrático e os novos Estados inde- 
pendente. 

O Partido confia em vós, confia em que a União da Juventude 
Comunista será uma escola revolucionária e um viveiro de quadros 
comunistas. Confia em que educará os seus membros na dedicação 
ilimitada à causa do povo trabalhador de Portugal. Confia em que 
na UJC será sempre arvorada e levantada bem alto a bandeira do 
proletariado revolucionário, a bandeira do PCP, a gloriosa bandeira 
vermelha com a foice e o martelo. 

Ã UJC será a união dos militantes de vanguarda dos operários 
e camponeses, dos jovens trabalhadores de Portugal. 

A nova organização não será como alguns grupos pseudo-revolu- 
cionários constituídos por filhos de burgueses que deixam à esquina 
os Porches e os Jaguares para irem vestir o fato de ganga e falar 
em nome do proletariado. 

A juventude presente neste Encontro, é bem o próprio sangue 
e a própria vida da classe trabalhadora. 

As raízes da UJC estão já profundamente seguras na terra 
fecunda e criadora, que é a classe trabalhadora das cidades e dos 
campos de Portugal. 

É necessário manter sempre bem firmes essas raízes de classe, 
nunca deixando que o burocratismo e o espírito de aparelho enfra- 
queçam os laços da vanguarda com as massas da juventude traba- 
I nadara. 

É necessário manter sempre presente que a força da juventude 
trabalhadora assenta na sua unidade, nunca deixando que o secta- 
rismo feche, limite e prejudique o alargamento da accão das massas 
juvenis. 

Viva a unidade da juventude trabalhadora na luta pela constru- 
ção em Portugal de um regime democrático a caminho do 
socialismo! 

Viva a unidade da juventude portuguesa! 

Viva a União da Juventude Comunista! 

Viva o Partido Comunista PortiiíruêçT 

A força assenta 
na unidade 


